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Editorial

Prezados leitores,

Neste número da Revista da Nutrivisa fica registrada uma men-
ção especial ao “Jubileu de Rubi” de criação do Curso de Nutrição da 
Universidade Estadual do Ceará (UECE), que será seguida em mais duas 
edições de fluxo normal neste ano de 2017. Parabéns, então, a todo corpo 
docente e técnico-administrativo que tiveram nestes 40 anos, a orgu-
lhosa missão, plena consciência e responsabilidade futura, em todos os 
seus desafios, na formação do profissional nutricionista, o qual possui 
as incansáveis características de educar e cuidar da saúde e bem-es-
tar da população.

Neste momento comemorativo é preciso reconhecer o crescimento 
do curso nas suas ações de ensino, pesquisa e extensão e que trouxe 
uma mudança qualitativa na vida da população do Estado do Ceará. 
Por outro lado, é oportuno também refletir sobre os rumos do Curso de 
Nutrição e dos profissionais a serem diplomados. A glória e as conquis-
tas do passado não são garantia do seu futuro, cujo sucesso depende de 
várias novas ações no presente. 

A Revista NUTRIVISA em toda a sua pluralidade, também uma das 
conquistas destes quarenta anos, continua viva e firmada em uma 
base sólida, agradece a cada um dos autores pelos artigos aqui apre-
sentados com grande heterogeneidade em enfoque e estilo. Uma boa 
leitura a todos.

Boa leitura!

Prof. Antônio de Pádua Valença da Silva
Editor e organizador
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ARTIGO ORIGINAL

Percepção pública sobre alimentos transgênicos:  
opinião dos consumidores de Fortaleza, Ceará
Public perception about genetically modified foods:  
consumers’ opinion in Fortaleza, Brazil

Camila Gonçalves Monteiro Carvalho1  [Lattes] 
Tatiane Rodrigues de Oliveira2  [Lattes]

Correspondência para: 
tatianerroliveira@gmail.com
R. Mariana Furtado Leite, 1240, Fortaleza (CE)

RESUMO
Este trabalho se insere no debate de um tema relevante na atualidade, em âmbito mundial: o crescente 
uso da biotecnologia na produção de alimentos transgênicos e o saber público sobre o assunto. Visando 
conhecer a opinião de consumidores da cidade de Fortaleza, foi aplicado um questionário estruturado, 
com 6 questões objetivas e dissertativas a respeito da existência, consumação, risco à saúde, rotulagem 
e divulgação de alimentos transgênicos. Das 60 pessoas entrevistadas, 67% responderam que tinham 
algum conhecimento sobre alimentos transgênicos, e 60% afirmaram consumir tais produtos. A 
maioria dos entrevistados (68%) não soube informar sobre os possíveis benefícios ou malefícios do 
consumo de alimentos transgênicos, revelando ausência de conhecimento estruturado e científico 
sobre o assunto. Verificou-se, ainda, que 48% não concordaram com a utilização da biotecnologia na 
modificação dos alimentos, e 73% declararam que as informações contidas no rótulo dos alimentos 
geneticamente modificados não são claras. Observou-se que a mídia exerce grande poder de influência 
nos consumidores sobre a escolha desses alimentos. Conclui-se que a maioria dos consumidores não 
apresentam opiniões contundentes sobre os transgênicos, sentindo-se inseguros em opinar sobre 
o tema.
Palavras-chaves: alimentos transgênicos, biotecnologia, conhecimento, entrevista, rótulo alimentar.

ABSTRACT
This work is part of the debate on a topic of particular relevance today, worldwide: the increasing use 
of biotechnology in the production of genetically modified foods and the public knowledge about 
it. Aiming to know the opinion of consumers in the city of Fortaleza, Brazil, we applied a structured 
questionnaire with six objective and dissertative questions about the existence, consummation, to 
health risk, labeling and disclosure related to transgenic foods. Of the 60 people interviewed, 67% said 
they had some knowledge about transgenic foods, with 60% confirming they are consumers of such 
products. However, the majority of respondents (68%) were unable to report on the possible benefits 
or harms of eating transgenic foods, revealing the absence of a structured and scientific knowledge 
on the subject. We found that 48% do not agree with the use of biotechnology in the modification 
of food and 73% said that the information contained on the labeling of genetically modified foods is 
not clear. We observed that the media exerts great influence over the choice of these foods. In short, 
it becomes clear that consumers do not have conclusive opinions regarding the issue of transgenic 
foods, feeling insecure to give their opinion on the subject.
Keywords: transgenic foods, biotechnology, knowledge, interview, food label.

Carvalho & Oliveira
DOI: 10.17648/nutrivisa-vol-3-num-3-b

1. Universidade Estadual do Ceará
2. Faculdade Ateneu
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INTRODUÇÃO
A partir da década de 70 com a descoberta 

da tecnologia do DNA recombinante e a grande 
utilização da chamada biotecnologia moderna, 
profundas mudanças vêm ocorrendo nos níveis 
sociais, econômicos e tecnológicos. Os trans-
gênicos representam parte da aplicação desta 
biotecnologia e consiste na introdução de genes 
exógenos ou aumento na produção de certas 
proteínas dentro de um organismo que passa 
a expressar uma nova característica de inte-
resse, tais como maior durabilidade das frutas, 
aumento do conteúdo nutritivo ou maior resis-
tência a herbicidas (OLIVEIRA, 2015).

A preocupação mundial com os impactos na 
saúde humana e ambientais causados pelo uso 
da biotecnologia dos organismos geneticamente 
modificados (OGMs) tem motivado inúmeras 
discussões e controvérsias. Entretanto, o status 
global de comercialização deste tipo de alimento 
vem crescendo exponencialmente, somente entre 
1996 a 2013 países em desenvolvimento e indus-
trializados contribuíram para um aumento de 100 
vezes na área global de cultivos biotecnológicos, 
o que corresponde a 179,7 milhões de hectares 
de variedades transgênicas com cerca 18 milhões 
de agricultores em 28 países, semeando culturas 
geneticamente modificadas (ISAAA, 2015).

O Brasil ocupa o segundo lugar no rank mun-
dial dos cultivos transgênicos com uma área total 
plantada de 42,2 milhões de hectares biotecnoló-
gicos. Os alimentos transgênicos que se destacam 
no cenário brasileiro compreendem a soja, o 
milho, o algodão, a canola, seguidos do tomate, 
batata, trigo, feijão e ervilha (GAVIOLI & NUNES, 
2015). O agronegócio no país é responsável por 
mais de 30% das exportações, contribuindo para 
um aumento significativo do Produto Interno 
Bruto (PIB) todos os anos, segundo (BITENCOURT 
et al., 2010 apud GAVIOLI & NUNES, 2015), a pro-
dução de transgênicos valoriza a economia e 
contribui significativamente para o PIB, pois 
configura uma produção de baixo custo e de 
abrangência mundial que proporciona um mer-
cado competitivo de produtos diferenciados. 

A comercialização dos alimentos genetica-
mente modificados se sustenta basicamente nos 

argumentos de: (i) aumento da produtividade 
com o objetivo de diminuição da fome mun-
dial, (ii) aumento da população mundial com 
diminuição de áreas plantadas e (iii) redução da 
utilização de agrotóxicos devido a maior resis-
tência das plantas a pragas (CAVALLI, 2001). Por 
outro lado, dentre as consequências negativas 
apontadas pelos críticos à produção transgênica 
destacam-se: o aumento das alergias e da resis-
tência a antibióticos em animais e humanos, o 
alto risco de perda de biodiversidade, tanto pelo 
aumento no uso de agroquímicos (que tem efei-
tos sobre a vida no solo e ao redor das lavouras), 
quanto pela contaminação de sementes naturais 
por transgênicas (PIMENTEL, 2010).

É importante ressaltar que ao contrário do 
que a sociedade pensa, a liberação comercial 
dos transgênicos no país é baseada na compara-
ção entre as suas características químicas com a 
composição de seu análogo convencional a fim 
de estabelecer a chamada equivalência substan-
cial (SANTOS, FERNANDES, FERNANDES, 2012). O 
Brasil foi um dos primeiros países do mundo a 
ter uma legislação regulamentadora quanto ao 
plantio e comercialização das variedades trans-
gênicas por meio da Lei 11.105/2005.

O Decreto n°4.680 que regulamenta o direito 
à informação e a oportunidade de livre escolha 
no consumo torna obrigatória a rotulagem deste 
tipo de produto para alimentação humana, iden-
tificando alimentos com mais de 1% de matéria 
prima transgênica (BRASIL, 2003).

É certo que a opinião pública deve-se fazer 
presente no cerne desta discussão, sendo o fun-
damento principal para a tramitação de leis que 
legislem sobre a produção e comercialização dos 
alimentos transgênicos, contribuindo para uma 
cidadania responsável e para a construção de 
um planeta mais sustentável. No entanto, pou-
cas são as pesquisas no Brasil sobre a aceitação 
dos transgênicos e de novas tecnologias quando 
comparado com os países europeus, revelando 
a desconsideração da participação pública nos 
debates biotecnológicos (GUIVANT, 2006 apud 
CASTRO, YOUNG, LIMA, 2014). 

Nesse contexto, o presente trabalho teve 
como objetivo explorar a percepção pública 
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sobre alimentos transgênicos, a fim de verifi-
car: o conhecimento da população em relação à 
utilização da biotecnologia na modificação dos 
alimentos, à nível de legislação técnica sobre a 
liberação de alimentos transgênicos e a aceita-
ção dos consumidores em relação aos alimentos 
que tenham matéria-prima geneticamente modi-
ficada e a influência da mídia na formação de 
opinião sobre o assunto.

METODOLOGIA
A pesquisa se classifica como um estudo trans-

versal, descritivo e analítico com uma abordagem 
qualitativa e quantitativa, envolvendo 60 amos-
tras aleatórias representadas por consumidores 
que foram convidados a responder um questio-
nário com seis perguntas fechadas com opções 
predeterminadas de respostas, além de duas 
perguntas dissertativas, ambas englobavam o 
conhecimento sobre alimentos transgênicos e 
a utilização da biotecnologia na modificação 
dos alimentos. 

A pesquisa foi aplicada em um supermer-
cado da cidade de Fortaleza, em março de 2016, 
em diversos horários com objetivo de captar res-
postas de consumidores, pois diversos aspectos 
podem influenciar na forma como o conheci-
mento sobre alimentos transgênicos vem sendo 
pensado, argumentado e transmitido no âmbito 
do conhecimento popular. Este conhecimento 
é resultado de diversas dimensões inter-rela-
cionadas, e, dentro de cada uma delas, os seus 
principais aspectos, podem influenciar o alcance 
de seus resultados. 

Buscou-se através da aplicação do questio-
nário verificar o nível de conhecimento dos 
consumidores de um supermercado da cidade de 
Fortaleza, a respeito da existência, consumação, 
risco à saúde, rotulagem e divulgação referente 
aos alimentos transgênicos. 

O critério de inclusão resume-se na apre-
sentação do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE) e somente após o con-
sentimento do sujeito foi realizada a pesquisa 
preservando a confidencialidade das informa-
ções. Foram excluídos aqueles que porventura 

não assinaram o TCLE ou não aceitaram participar 
da pesquisa. Antes do início das entrevistas, foi 
solicitada ao responsável pelo estabelecimento a 
autorização verbal para a realização da entrevista.

Os resultados obtidos a partir das questões 
objetivas foram analisados através do programa 
Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) 
(versão 18.0) que permiti uma análise descritiva 
em percentual e número absoluto. Os dados 
das questões dissertativas foram analisados 
de acordo com os pressupostos da análise de 
conteúdo de Bardin (2011), onde os pontos con-
vergentes foram categorizados para posterior 
discussão dos dados e estruturação da funda-
mentação teórica da pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
O desenvolvimento da biotecnologia sempre 

foi fundamentado por incertezas e especulações, 
mesmo sendo a base da agricultura há milênios. 
A busca de alternativas tecnológicas agrícolas 
tem permitido a ampliação da quantidade de pro-
dutos ofertados, porém, a origem e manipulação 
destes produtos trazem inúmeros questionamen-
tos, deixando claro que o debate sobre o tema é 
insuficiente no Brasil e que uma parcela consi-
derável da população está desinformada sobre os 
benefícios e malefícios desta tecnologia.

Analisando o perfil sócio-demográfico dos 
entrevistados, do total de 60 pessoas entrevis-
tadas 76,6% (46) eram mulheres e 23,3% (14) 
homens, sendo que 16,2 % situou-se na faixa 
etária de 16-35 anos, 80,2% entre 36-55 anos e 
3,6% entre 56-75 anos. Na distribuição quanto 
à escolaridade, verificou-se que: 5% declararam 
ser semianalfabeto, liam e/ou escreviam com difi-
culdade, 15% concluíram o ensino fundamental, 
50% o ensino médio e 30% estavam cursando ou 
já haviam concluído o ensino superior (Figura 1). 

A parte inicial do questionário indagava os 
participantes sobre o conhecimento com relação 
a alimentos transgênicos e biotecnologia, do total 
entrevistado 67% já sabia previamente do que se 
tratava o tema transgênico, 27% dos participantes 
não tinham conhecimento, enquanto que “não 
sabe informar” representaram 6% (Figura 2).
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Diversos estudos sobre o conhecimento 
acerca da biotecnologia e transgênicos apon-
tam que a predominância dos consumidores 
com grau de escolaridade médio à superior 
afirma ter conhecimento do assunto. Dados de 
Calvasina et al. (2004), demonstram que 63,3% 
dos entrevistados no município de Fortaleza, 
com grau de escolaridade entre ensino médio 
e superior sabiam o que são alimentos transgê-
nicos. Entretanto dados de Castro, Young, Lima 
(2014), apontam que o conhecimento específico 
sobre o tema são significativamente maiores 
nas regiões Sul e Sudeste quando comparada ao 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país. Segundo 
o mesmo autor, além das diferenças de escola-
ridade, desenvolvimento e acesso aos meios de 
comunicação existentes entre essas localidades, 
a causa dessa diferença pode estar associada ao 
fato de que os transgênicos chegaram ao Brasil 
através de sua fronteira sul, onde intensas dis-
cussões envolvendo agricultores, governos e 
organizações não governamentais, colocaram 
a questão dos transgênicos constantemente na 
mídia (CASTRO, 2006).

Apesar de temas polêmicos relacionados à 
biotecnologia como os alimentos transgênicos 
serem cada vez mais discutidos no ambiente 
social e da maioria dos participantes terem con-
dições escolares de responder sobre o assunto, 
observa-se que em geral as pessoas possuem 
uma idéia que não ultrapassa o senso comum, 

apresentando dificuldade em justificar e concei-
tuar suas respostas. 

A segunda questão avaliou o conhecimento 
dos entrevistados quanto ao consumo de ali-
mentos contendo matéria-prima transgênica. 
60% dos entrevistados disseram que consomem, 
25% afirmam não consumir e 15% não sabiam 
informar (Figura 3). É pertinente salientar, que 
a maioria dos que responderam que não conso-
mem, na questão anterior também informaram 
que não sabem o que são alimentos transgênicos.

Figura 3: Levantamento sobre o grau de consumação 
dos alimentos transgênicos entre os entrevistados.

O resultado deste estudo aproxima-se do 
chamado “modelo de déficit” de divulgação 
científica, proposto Castro, Yong e Lima (2014). 
Segundo, esse modelo, quanto maior o conheci-
mento da população sobre ciência e tecnologia, 

Figura 1: Perfil dos consumidores quanto ao grau de 
escolaridade, Fortaleza-CE.

Figura 2: Nível de conhecimento dos consumidores 
de Fortaleza-CE sobre alimentos transgênicos e 
biotecnologia.
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menor a rejeição aos seus produtos. Os resulta-
dos de Houssain et al. (2002) obtidos a partir do 
estudo utilizando um modelo logístico abran-
gendo as características socioeconômicas e 
pessoais de cidadãos norte-americanos reve-
laram que os consumidores mais jovens, com 
conhecimento sobre biotecnologia e com grau de 
educação são geralmente mais dispostos a com-
prar alimentos transgênicos.

Estudo de Carvalho, Gonçalves e Peron (2012), 
realizado com alunos do ensino médio de esco-
las públicas da cidade de Picos, estado do Piauí, 
revelou que a maioria dos estudantes (225 de 340) 
consomem transgênicos no dia-a-dia, entretanto, 
quando questionados se pudessem escolher entre 
usar um alimento transgênico ou não transgê-
nico, 214 alunos responderam que escolheria um 
alimento não transgênico.

Dados encontrados por Farias et al. (2014) ao 
entrevistar alunos da Universidade do Rio de 
Janeiro distribuídos em diferentes áreas sobre a 
produção e o consumo de transgênicos no Brasil, 
revelou que 98% dos entrevistados já ouviram 
falar dos alimentos transgênicos, sendo que 13% 
não sabiam se haviam consumido ou consomem 
alimentos transgênicos e 11% afirmam que não 
consomem esse tipo de alimento.

Isso evidencia que, apesar de estarmos 
vivendo uma era de ricas descobertas científicas 
e tecnológicas, discutidas no contexto escolar e 
constantemente divulgadas por meios acadêmi-
cos e multimidiáticos, a maioria da população 
sente-se despreparada para emitir opiniões fun-
damentadas sobre temas, tais como transgenia, 
clonagem e genômica (PEDRANCINI, 2008).

Um dos principais focos dos debates e ques-
tionamentos sobre os transgênicos refere-se à 
saúde humana. As controvérsias em relação aos 
riscos dos alimentos transgênicos são bastante 
acirradas mesmo entre a comunidade cientí-
fica. Questionados sobre os possíveis impactos 
à saúde humana pelo consumo de transgêni-
cos, observou-se que a população entrevistada 
apresenta um conhecimento bastante restrito 
sobre o assunto, pois somente 32% declararam 
conhecer possíveis benefícios e/ou malefícios 
à saúde e 68% dos participantes não souberam 

citar tais características, havendo grande dife-
rença nas respostas de acordo com o grau de 
instrução, conforme podemos perceber nos 
depoimentos que seguem:

“É a primeira vez que escuto falar em transgênico”. 

“[...] é a nutrição melhorada; são resistentes às 

pragas; o valor nutricional é maior”.

“O natural é melhor”. 

“[...] podem causar intolerância alimentar e 

alergia; causam câncer; excesso de hormônios; 

modificação hormonal; não se sabe os efeitos a 

curto e longo prazo para a saúde humana”. 

A pesquisa realizada por Silva (2006) buscou 
verificar a percepção de risco de 600 consu-
midores de supermercados de Curitiba-PR ao 
consumir alimentos geneticamente modifica-
dos e demonstrou que 24,3% dos consumidores 
creem que esse tipo de alimento pode causar 
câncer; 23% consideram que os médicos não 
conseguem precisar a doença decorrente dos 
transgênicos e 19,8% acreditam que esteja asso-
ciada a alergias.

Para Auler (2003), além da falta de interesse 
em buscar informações, o conhecimento da popu-
lação brasileira é reducionista, pois o modelo 
de ensino propedêutico do país é mecanicista, 
abordando os conceitos em detrimento do racio-
cínio, necessitando ser rompido pelo processo de 
Alfabetização Científico-Tecnológico (ACT) em 
que a sociedade participa ativamente na busca de 
soluções para problemas relacionada ao desen-
volvimento científico-tecnológico, a exemplo da 
transgenia, clonagem, terapia gênica, degradação 
ambiental entre outros. 

Quando questionados sobre a utilização 
da biotecnologia na modificação dos alimen-
tos, 48,3% responderam que não concordam, 
negando o avanço tecnocientífico, 35% concor-
dam e 16,6% não sabiam informar (Figura 4). 
Fazendo um paralelo com as questões anterio-
res, observamos que a maioria dos participantes 
declara saber o que são transgênicos e os riscos 
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e/ou benefícios do consumo a saúde, porém enfa-
tizam preferencialmente os riscos provenientes 
do consumo, como uma “justificativa” para a 
não utilização da biotecnologia na modifica-
ção dos alimentos.

Figura 4: Grau de aceitação da biotecnologia na modi-
ficação dos alimentos transgênicos.

Percebe-se que o conhecimento é adquirido 
a partir de informações isoladas e fragmenta-
das, muitas vezes, da sabedoria popular e do que 
provêm dos meios de comunicação social. Para 
Hannigan (2006), as razões dos consumidores 
enfatizarem os riscos e não aceitarem a biotec-
nologia advém das medidas personificadas dos 
indivíduos pelas suas relações sociais e pela visão 
mundial de um novo paradigma ecológico, em 
que o crescimento econômico descontrolado é 
reprovado, a autoridade da ciência é questionada 
e a nossa fé ilimitada na tecnologia é decla-
rada imponderada.

A rotulagem constitui uma estratégia infor-
macional que além de endereçar os interesses 
dos consumidores, também veicula as metas 
políticas de regulamentação governamental. Ao 
serem perguntados sobre a identificação contida 
nos rótulos dos alimentos geneticamente modi-
ficados, 73% dos consumidores foram incisivos 
ao declarar que tal identificação não é inteligí-
vel e uma pequena parcela (12%) declarou saber 
identificar, dessas apenas 5 pessoas responde-
ram corretamente como: “[...] tem umas frutas 
que dizem no rotulo que é transgênico, mas só nos 
supermercados da área nobre da cidade” ou “Pelo 
símbolo T em amarelo”.

No Brasil, a rotulagem de alimentos transgê-
nicos é prevista pelo Decreto nº. 4.680/03 e pelo 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 
11/09/90), que determina “o produto que possuir 
acima de 1% de ingredientes transgênicos em sua 
composição deve ser rotulado; tanto os produ-
tos embalados como os vendidos a granel ou in 
natura”. O Decreto também determina que os 
alimentos geneticamente modificados também 
tragam um símbolo “T” que o identifique como 
transgênico (CHAHAIRA & POZZETTI, 2015).

Entretanto, a rotulagem tem encontrado uma 
grande resistência, por parte dos produtores agrí-
colas e a indústria que alegam que o processo de 
rotulagem é caro e acaba funcionando como um 
dispositivo de segurança, pois causam impacto 
negativo no consumidor que vê o alimento trans-
gênico como algo perigoso. 

Corroborando com os resultados apresenta-
dos, Oliveira e Nojimoto (2014) identificou que 
apenas 22,0% dos alunos graduando do curso de 
nutrição e 26,7% dos consumidores dos super-
mercados alegaram conhecer o símbolo “T”, 
caracterizando o desconhecimento da maio-
ria. Mendonça, Morais e Feijó (2011), estudando 
a população de classe média do Rio de Janeiro, 
detectou que apenas 14% afirmaram ter visto o 
símbolo que identifica os OGMs. Pedrancini et al. 
(2008) investigando o conhecimento sobre trans-
gênicos de alunos do 3ºano do ensino médio de 
escolas estaduais do Noroeste do Paraná, obser-
vou que alguns estudantes criticavam o fato 
das embalagens não trazerem em seus rótulos 
informações com as quais possam saber o que 
estão consumindo, ressaltando que “muitos dos 
produtos transgênicos passam despercebidos pelas 
autoridades e são vendidos como produtos que não 
sofreram nenhum tipo de modificações”.

A transmissão de informação científica 
acerca dos transgênicos é fundamental para que 
o consumidor estabeleça sua opinião sobre as 
vantagens e desvantagens quanto ao consumo 
de alimento composto de organismos genetica-
mente modificados. De acordo com Souza (2013), 
“[...] o acesso à informação, em especial, é indecliná-
vel para que o consumidor possa exercer dignamente 
o direito de escolha”.

O último questionamento procurou saber 
sobre a influência da mídia na decisão de 



Nutrivisa – Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde � Volume 3 ∙ Número 3 ∙ novembro-fevereiro/2017110

� Carvalho & OliveiraDOI: 10.17648/nutrivisa-vol-3-num-3-b

consumo dos alimentos transgênicos, 80% dos 
entrevistados responderam prontamente que 
sim, enquanto que 13% relatam que a mídia não 
exerce influência na tomada de decisão e os que 
não souberam responder representaram 7% 
(Figura 5). Os resultados revelam a mídia como 
incentivadora do consumo e também como prin-
cipal fonte de conhecimento sobre o assunto, no 
entanto, muito dessa transmissão de informação 
aborda superficialmente o assunto ou enfatiza 
os possíveis riscos, impactos ambientais, dei-
xando de lado as questões sobre o que representa 
esta inovação. 

Figura 5: Influência da mídia sobre a aquisição de pro-
dutos transgênicos.

Farias et al. (2014) verificaram que 24% dos 
alunos de cursos superiores consideram a inter-
net e redes sociais, como os melhores meios 
de divulgação para a população, seguido por 
18% a televisão, 5% jornais, rádios e embala-
gens e apenas 2% a escola. De acordo com o 
estudo de Carvalho, Gonçalves e Peron (2012), 
269 alunos assinalaram a televisão e a internet 
os principais meios de informação e apenas 71 
assinalaram a escola. 

Em resumo, percebe-se claramente a falta de 
informação desses consumidores em relação à 
utilização da biotecnologia, bem como de sele-
cionar as informações repassadas pelos meios de 
comunicação. A consciência do direito à segu-
rança alimentar e do acesso à informação tem 
que chegar à todas camadas sociais. Certamente, 
a biotecnologia está revolucionando o panorama 
alimentar do mundo, com a mesma força que já 

constatamos no campo da microinformática e 
das telecomunicações. Entretanto, é preciso que 
a sociedade brasileira tome parte desta discussão, 
que durante muitos anos esteve restrita aos meios 
científicos, para que, estando suficientemente 
informada, segura e consciente, possa posicio-
nar-se em relação a este assunto tão controverso.

CONCLUSÃO
Os resultados encontrados mostram que 

consumidores da cidade de Fortaleza, não apre-
sentam opiniões significativas em relação à 
temática dos transgênicos. Apesar da maioria 
declarar ter conhecimento sobre a temática, os 
mesmos não sabem identificar o símbolo “T” na 
rotulagem e não apresentam argumentos defini-
dos sobre os riscos e benefícios à saúde, advindos 
do consumo desses alimentos.

Apesar de estarmos inseridos na era de 
grandes descobertas científicas, a maioria da 
população se sente insegura em opinar sobre o 
tema, o acesso ao conhecimento científico deve 
ser disseminado pela sociedade, porém de modo 
não tendencioso, a fim de que a mesma, de forma 
consciente, possa conhecer sobre os avanços que 
seguem nessa área. 
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RESUMO
Atualmente, é crescente o número de refeições consumidas fora de casa, e dentre os vários tipos de 
serviços de alimentação, existe os terceirizados, onde ocorrem a entrega de refeições transportadas. 
O objetivo deste estudo foi verificar a adequação das temperaturas na chegada das refeições,  durante 
a distribuição das preparações, e do binômio tempo e temperatura em serviço de alimentação 
transportada na cidade de Fortaleza (CE). A pesquisa foi aplicada em três refeitórios de uma Unidade 
de Alimentação e Nutrição contratante de serviço de alimentação transportada. A coleta de dados 
foi realizada durante o mês de julho de 2015, e foram aferidas as temperaturas em três momentos: 
na chegada da refeição e duas vezes durante a distribuição. Verificou-se que uma das unidades 
apresentou maior média de inadequação, principalmente no horário de 13h, e que as preparações 
salada crua e guarnição apresentaram 100% de inadequação em todas as aferições de temperaturas e 
unidades. A correção dessas inadequações e os ajustes nos equipamentos de exposição das preparações 
devem ser exigidos pela contratante, pois temperaturas inadequadas favorecem a multiplicação de 
microrganismos e possibilitam a ocorrência de doenças transmitidas por alimentos.
Palavras-chave: tempo-temperatura, controle de qualidade,serviço de alimentação, refeição transportada.

ABSRACT
Nowadays, there is an increasing number of meals eaten outside households. Among the various 
types of food services, there are those that outsource, where the delivery of transported meals takes 
place. The objective of this study was to verify the adequacy of the temperature at the meals arrival, 
during the distribution of the preparations, and time-temperature binomial in food delivery service in 
the city of Fortaleza, Brazil. This survey was conducted in three Food and Nutrition Units contracting 
the service of food delivery. Data collection was carried out during the month of July 2015 and the 
temperatures were measured in three stages: at the meals arrival and twice during the distribution. 
We found that one of the units had a higher than average of inadequacy, especially at 1pm and that 
the preparations of raw salad and dressing showed 100% of inadequacy in all measurements of 
temperatures and units. The correction of these inadequacies and the adjustment to the exposure 
equipment of preparations must be required by the contractor since inadequate temperatures favor 
the multiplication of microorganisms and allow the occurrence of foodborne illnesses.
Keywords: time-temperature, quality control, food service, transported meal.
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INTRODUÇÃO
As doenças relacionadas ao consumo de ali-

mentos são comuns em todos os países e vem se 
mostrando muito frequentes tanto em quanti-
dade, quanto na variedade de agentes etiológicos. 
As doenças transmitidas por alimentos (DTAs) 
são todas as ocorrências clínicas ocasionadas 
pelo consumo de alimentos que possam estar 
contaminados com microrganismos patogêni-
cos (infecciosos, toxinogênicos ou infestantes), 
substâncias químicas, objetos lesivos ou que 
contenham em sua constituição estruturas 
naturalmente tóxicas, ou seja, são doenças oca-
sionadas pela ingestão de perigos biológicos, 
químicos ou físicos presentes nos alimentos 
(SILVA JÚNIOR, 2014).

O aumento do consumo de refeições fora 
de casa é uma realidade e as diversas razões 
impostas pelo mundo moderno levam muitos 
a optarem por fazer suas refeições em um local 
que não dificulte suas tarefas cotidianas. Existe 
uma diversidade de modalidades de serviços de 
alimentação que podem atender a empresas ou 
clientes que necessitem de um serviço seguro, 
com garantia de entrega, qualidade e agili-
dade (CRUZ, 2014).

As unidades de alimentação e nutrição (UAN) 
são unidades de trabalho cujo objetivo principal é 
a produção e distribuição de alimentos saudáveis, 
tanto no ponto de vista nutricional, como no de 
higiene (RIBEIRO, 2014).

Existem dois tipos de gestão de UANs: um é o 
auto-serviço que são UANs com serviços próprios, 
modalidade em que a empresa incentivada fica 
com toda responsabilidade, inclusive a técnica, 
pela elaboração das refeições, da contratação de 
pessoal até a distribuição das refeições, preci-
sando portanto de infraestrutura e possibilitando 
um controle melhor de qualidade. A outra moda-
lidade é o serviço de terceiros, o fornecimento 
de refeições nesse caso é formalizado através de 
contrato firmado entre a empresa incentivada 
(contratante) e a empresa concessionária (presta-
dora de serviço). O serviço de terceiros vem sendo 
amplamente utilizado e o mesmo possui três 
modalidades: comodato, refeições prontas trans-
portadas e refeições convênio (OLIVEIRA, 2010).

O sistema de refeições transportadas é carac-
terizado pela distância entre os locais onde é 
produzido e distribuído as preparações de um 
cardápio. Esse sistema permite o fornecimento 
de refeições onde não há estrutura apropriada 
para sua produção. Observa-se que o referido 
sistema torna-se uma realidade nacional, sendo 
utilizado tanto nos grandes centros urbanos 
como em locais afastados e de difícil acesso. O 
controle de qualidade das refeições transportadas 
compreende desde a aquisição de matéria prima 
até a distribuição das preparações do cardápio. 
Devendo estas estarem em condições higiêni-
co-sanitárias satisfatórias para a prevenção de 
toxinfecções alimentares, e serem apresentadas 
de forma a atender as expectativas sensoriais dos 
usuários (BOULOS, MAZZELI; SIMÕES, 2001).

As refeições transportadas necessitam de 
um controle de qualidade de forma eficaz e efi-
ciente durante todo o processo produtivo, um 
dos controles que deve ser bastante rigoroso 
é o controle do binômio tempo/temperatura 
para o acompanhamento deste tipo de refeições 
(AREVABINI, 2014).

A temperatura se constitui como o ponto 
crítico de controle na modalidade de refeições 
transportadas e deve ser monitorada nas diver-
sas fases do processo. A legislação estabelece 
um intervalo de temperatura que poderá assegu-
rar maior segurança as refeições transportadas 
(SANTOS, NASCIMENTO, FONSECA, 2014).

O controle de tempo e temperatura na prepa-
ração de alimentos é fundamental, pois recentes 
pesquisas indicam em média que 41% dos surtos 
de doenças transmitidas por alimentos (DTAs) tem 
relação com o tratamento térmico inadequado, 
79% com a conservação pelo frio, 83% devido ao 
tempo prolongado entre o preparo e o consumo. 
Os riscos causados pelo consumo de alimento con-
taminado podem ir desde uma diarreia simples, 
dor de cabeça, vômitos, mal estar geral, até estados 
mais graves, como infecção intestinal, paralisia 
muscular, problemas respiratórios, convulsões e 
até mesmo a morte. Um alimento contaminado 
causa danos tanto a saúde do ser humano, como as 
empresas contratante e contratada e a sociedade 
como um todo (SILVA JÚNIOR, 2014). 



Nutrivisa – Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde � Volume 3 ∙ Número 3 ∙ novembro-fevereiro/2017114

� Nascimento et al.DOI: 10.17648/nutrivisa-vol-3-num-3-c

Segundo a ABERC (2013), na distribuição de 
alimentos quentes que na cocção atingiram tem-
peratura interna de no mínimo 74°C ou outras 
combinações de tempo e temperatura segura como: 
70°C por dois minutos ou 65°C por quinze minutos, 
as preparações devem manter no mínimo 60°C por 
no máximo 6 horas e no caso dessas preparações 
estarem abaixo de 60°C, deverão ser consumidas 
em até 2 (duas) horas e para os alimentos mantidos 
na espera ou distribuição com temperatura abaixo 
de 60°C por mais de 2 (duas) hora, estes deverão ser 
reaquecidos ou descartados.

Após o processo de cocção os alimentos 
devem ser mantidos em condições de tempo e 
temperatura que não propicie a multiplicação 
microbiana, para conservação a quente, os ali-
mentos devem ser submetidos à temperatura 
superior a 60°C por no máximo 6 horas (BRASIL, 
2004). Os alimentos frios expostos para consumo 
imediato devem obedecer os critérios de tempo e 
temperatura, para os alimentos com temperatura 
até 10°C devem permanecer expostos por 4 horas 
e alimentos com temperatura entre 10 a 21°C por 
no máximo 2 horas (BRASIL, 2013).

O veículo transportador de alimentos prepa-
rados, prontos para o consumo, deve apresentar 
o compartimento de carga fechado e a cabine do 
condutor deve ser isolada. Deve se apresentar em 
bom estado de conservação, livre de produtos, 
substâncias, animais, pessoas e objetos estranhos 
à atividade de transporte de alimentos, deve estar 
higienizado e a temperatura do compartimento 
de carga deve estar de acordo com as cargas trans-
portadas. O alimento deve ser transportado em 
condições de tempo e temperatura que evitem a 
contaminação e o desenvolvimento de microrga-
nismos patogênicos ao homem (BRASIL, 2013).

Servir alimento seguro é dever de todo e qual-
quer estabelecimento que trabalhe com alimento, 
para isso é preciso fazer um rigoroso controle de 
qualidade em todas as etapas, desde a obtenção 
da matéria-prima até a distribuição do alimento 
pronto, com atenção especial para o controle do 
binômio tempo e temperatura, que é considerado 
um ponto crítico de controle em refeições trans-
portadas. Assim teremos uma refeição segura e 
que não ofereça riscos aos comensais.

Nesse contexto, o objetivo deste estudo 
foi verificar a adequação do binômio tempo e 
temperatura no recebimento das refeições e 
durante a distribuição das preparações em ser-
viço de alimentação transportada na cidade de 
Fortaleza, Ceará.

METODOLOGIA
A presente pesquisa foi do tipo descritiva com 

abordagem quantitativa sobre o monitoramento 
do binômio tempo e temperatura de alimenta-
ção transportada.

A pesquisa foi aplicada em três refeitórios de 
um restaurante universitário, aqui denomina-
dos A, B e C localizados na cidade de Fortaleza/
Ceará, que distribuíram, em média, 1427, 952 
e 385 refeições/dia (almoço) respectivamente 
durante o período da coleta. Os dados foram cole-
tados em julho de 2015, de segunda à sexta-feira, 
correspondendo a 23 dias. A modalidade de dis-
tribuição utilizada era a transportada, sendo as 
refeições produzidas na unidade contratada e 
transportadas em gastronorms (GN) acondicio-
nados em caixas térmicas para os refeitórios da 
unidade contratante.

Para este estudo foram avaliadas as refeições 
transportadas para os três refeitórios citados 
acima. Os cardápios servidos eram compos-
tos por um tipo de salada (crua ou cozida), uma 
guarnição, um prato principal (a escolher entre 
três opções), um/dois acompanhamentos (arroz 
e feijão ou baião), uma sobremesa (a escolher 
entre doce ou fruta) e suco. O acompanhamento 
de baião era servido uma vez durante a semana, 
sempre nas terças-feiras.

Os ingredientes das saladas cruas variaram 
entre os vegetais: acelga, alface, pepino, beter-
raba, cenoura, repolho branco e roxo, tomate, 
laranja, abacaxi, manga, melão, maçã, passas, 
ervilha e milho verde. As saladas cozidas varia-
ram entre: cenoura, chuchu, batata, abóbora, 
passas e vagem. Esta salada era servida quente.

 A distância entre a unidade produtora e os 
refeitórios da unidade distribuidora eram de 
21km (A), 17km (B) e 18km (C), o transporte era 
feito em veículos distintos, sendo um para cada 
unidade. Parte dos GN eram mantidos em balcão 
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térmico aquecido ou refrigerado e a outra parte 
nas caixas isotérmicas após a chegada e durante 
a distribuição das refeições.

A aferição das temperaturas das preparações 
foi realizada na chegada das refeições nas unida-
des (após a montagem dos balcões) e duas vezes 
durante a distribuição, nos horários de 12h e 13h.

Para a verificação de tempo e temperatura 
foi utilizado termômetro digital de perfuração, 
tipo espeto, em aço inoxidável, da marca french 
cooking by, com variação de –50°C a +200°C, 
devidamente calibrado e higienizado conforme 
orientação do ABERC (2013), que recomenda que 
os termômetros devem estar calibrados dentro 
dos prazos recomendados, através de empresas 
especializadas, sendo necessário manter o regis-
tro de controle da calibração e o comprovante da 
execução do serviço. O termômetro foi higieni-
zado antes de iniciar as medições, durante (entre 
uma preparação e outra) e no final das aferições. 
A verificação de temperatura foi iniciada pelas 
preparações que sofreram tratamento térmico e 
que foram servidas quentes, e em seguida foi veri-
ficado as temperaturas das preparações frias. A 
temperatura foi aferida no centro geométrico das 
preparações. Para marcação de tempo e registro 
foi utilizado relógio digital e uma planilha.

Os critérios de tempo e temperatura empre-
gados para avaliação das refeições servidas estão 
descriminados no quadro 1.

A temperatura das preparações foi classificada 
em adequada ou inadequada em relação ao binô-
mio tempo/temperatura avaliado de acordo com 
os critérios descritos acima.

Foi verificado as temperaturas dos balcões de 
distribuição da linha quente e comparado com as 
recomendações do ABERC (2013), que orienta que 
os balcões térmicos para a distribuição devem 

estar a 65ºC ou mais, com água mantida entre 
80ºC e 90ºC, trocada diariamente.

Para a realização desta pesquisa foi solici-
tado autorização da Unidade de Alimentação 
e Nutrição contratante através de um termo de 
anuência. O nome da empresa não será divulgado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A refeição era entregue aos refeitórios da 

empresa contratante para distribuição entre 
10h e 11h10min na unidade A, 10h15min e 11h 
na unidade B e 10h13min e 10h53min na unidade 
C, com exceção no dia 03 de julho cujas refei-
ções somente foram entregues entre 11h38min 
e 11h51min, esse atraso na entrega das refeições 
se deu por conta de problemas de falta de ener-
gia na empresa produtora das refeições. O início 
do almoço era às 11h e encerrava-se às 14h horas. 
Frequentemente o pico de usuários ocorria às 12h. 

Foram realizadas nas três unidades 1602 
aferições de temperatura, sendo 89,95% de pre-
parações quentes e 10,05% frias. Verificou-se que 
65,1% das preparações quentes apresentaram-
-se dentro dos padrões recomendados pela RDC 
216 de 15/09/2004 e as preparações frias apre-
sentaram 100% de inadequações em relação as 
temperaturas recomendadas pela Portaria CVS 
5 de 09/04/2013.

Fazendo uma análise mais detalhada das uni-
dades e das fases de aferição das temperaturas, 
observou-se que:

A proteína 1 apresentou média acima do reco-
mendado pela legislação em todas as unidades 
e em todas as fases de aferição, lembrando que 
as aferições ocorreram na chegada das refeições 
(1ª), às 12 horas (2ª) e 13 horas (3ª). A média da 
proteína 2 ficou acima do exigido na maioria das 
unidades e das fases de aferição, com exceção 

Quadro 1: Parâmetros utilizados para avaliação das refeições servidas.

Preparações Parâmetros Temperatura Tempo de exposição

Preparações quentes RDC 216 de 15/09/04 60°C 6 horas

Preparações frias Portaria CVS 5 de 09/04/13 
(Estado de São Paulo)

Até 10°C 4 horas

Entre 10°C e 21°C 2 horas
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apenas da unidade A na 3ª aferição. Já a proteína 
vegetariana a única unidade que estava de acordo 
com o preconizado nos três momentos de aferi-
ção foi a unidade B, no caso das unidades A e C 
apresentaram temperatura média abaixo de 60°C 
na 2ª e 3ª aferição (Tabela 1).

As temperaturas médias do arroz encontra-
vam-se todas de acordo com o recomendado nas 
unidades A, B e C em todas as fases de aferição. 
Outras preparações como arroz integral, baião e 
feijão apresentaram na maioria conformidade 
com o recomendado, com exceção da unidade A 
na 3ª aferição (Tabela 1).

A preparação salada cozida apresentou 55,6% 
das médias em desacordo com o preconizado, a 
unidade A apresentou todas as médias abaixo de 
60ºC nas três fases, a unidade B apresentou as 
médias abaixo do recomendado na 2ª e 3ª fase de 
aferição e a unidade C estava em conformidade 
em todas as fases de aferição (Tabela 1).

A guarnição que variou entre farofa, cuscuz e 
macarrão apresentou todas as médias abaixo do 
exigido pela legislação nas três unidades estu-
dadas e em todas as fases de verificação, com 
temperatura média mínima de 43,3°C (unidade 
A, 3ª aferição) e máxima de 48,4°C (unidade B, 
2ª aferição) (Tabela 1).

No estudo de Barbieri, Esteves e Matoso (2011), 
sobre monitoramento da temperatura de prepa-
rações quentes e frias em uma UAN da cidade do 
Rio de Janeiro/RJ observou-se que na distribui-
ção a média da temperatura da carne branca foi 
de 58,4°C, estando abaixo do preconizado pela 
RDC 216 e que as preparações como guarnição e 
carne vermelha apresentaram média de 63,1°C e 
65,2°C respectivamente. A temperatura da guar-
nição e das carnes durante a exposição algumas 
vezes apresenta fora do ideal, devendo esse fato 
a alguns fatores como a reposição ser preparada 
com antecedência e não ficar aquecida. A carne 
branca demonstrou uma variação ainda maior, 
chegando a temperatura de 30°C, temperatura 
ideal para multiplicação de microrganismos.

Em estudo realizado por Puhl e Silva (2015), 
sobre verificação da temperatura de alimen-
tos em uma unidade de alimentação e nutrição 
do município de Lajeado/RS, no qual foram 

selecionados cinco preparações quentes (arroz, 
feijão, guarnição e dois tipos de carne), nas eta-
pas de armazenamento do alimento preparado e 
na distribuição essas preparações apresentaram-
-se todas conforme recomendações de Manzalli 
(2010), ou seja acima de 65ºC no armazenamento 
e acima de 65ºC ou 60ºC por no máximo 6 horas 
na distribuição.

Estudo semelhante realizado por Santos, 
Nascimento e Fonseca (2014) na cidade de 
Salvador/BA, verificou-se que durante a distribui-
ção a maioria das temperaturas das preparações 
como arroz guarnição e prato principal apresenta 
inferior a 60ºC, no entanto o feijão e a opção apre-
sentam-se em conformidade com o estabelecido 
pela legislação (RDC 216/2004). Foi observado 
ainda que a salada crua e cozida, da cadeia fria, 
todas estavam acima de 10°C, ou seja, acima do 
recomendado pela legislação (CVS 5/2013).

As preparações frias encontraram-se com 
todas as médias acima do determinado pela 
Portaria CVS 5 de 09/04/2013. Observou-se que 
as saladas cruas já chegavam as unidades com 
temperaturas acima de 10°C, ocorrendo um leve 
aumento nessa média durante a distribuição. 
Havendo variação das temperaturas médias de 
16,5°C a 19,6°C, de acordo com a Portaria citada 
acima preparações frias com temperatura entre 
10°C e 21°C podem ficar expostas por no máximo 
duas horas (Tabela 1).

Em estudo realizado por Medeiros e Saccol 
(2011), em três unidades de alimentação e nutri-
ção na cidade de Caxias do Sul/RS, foi observado 
que as preparações frias também apresentaram 
temperaturas superiores a 10°C em todas as uni-
dades estando em desacordo com a legislação 
(Norma Brasileira NBR 15635 de 2008), em 
relação as preparações quentes foi observado que 
no início da distribuição todas as temperaturas 
estavam de acordo com a legislação vigente (RDC 
216/2004), no decorrer da distribuição houve 
diminuição das temperaturas, porém ainda fica-
ram dentro dos padrões, com exceção da unidade 
3 na verificação após a distribuição.

O estudo realizado por Barbieri, Esteves 
e Matoso (2011), diz ainda que em relação as 
preparações frias como sobremesas e saladas, 
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também obteve o mesmo resultado, ou seja, 
todas as temperaturas estavam fora dos padrões 
recomendados pela RDC 216/2004. As saladas 
apresentaram média de 13,8°C no início da dis-
tribuição e 14,1°C no final da distribuição. Ainda 
de acordo com esse estudo, essas inadequações 
podem ter vários fatores como o desligamento 
do balcão refrigerado, a salada receber incidên-
cia direta do sol através da janela, com isso, só 
a temperatura do balcão não é suficiente para 
manter a temperatura desejada. Outro fator que 
se observa é a altura dos réchauds, impossibili-
tando que a temperatura do balcão atinja a parte 
superior das saladas.

Werle e Silva (2015), realizaram um estudo 
em uma UAN localizada no interior do RS, sobre 
três tipos de saladas frias e foi observado que as 
temperaturas das saladas apresentaram-se acima 
do recomendado pela RDC 216/2004 e Portaria 
78/2009 que preconizam que os alimentos frios 
estejam a uma temperatura menor que 5°C, as 
médias obtidas nesse estudo para a salada verde 
foi 10,36°C, salada cozida ou mista 8,46°C e 
salada ralada 9,05°C. Fazendo uma comparação 
entre as saladas do estudo de Werle e Silva (2015) 
com o presente estudo pode-se concluir que as 
médias das temperaturas das saladas cruas aqui 
encontradas estão bem acima, com variação de 
16,5°C a 19,6°C.

As preparações salada crua e guarnição apre-
sentaram inadequações em todas as temperaturas 
(na chegada e nos horários de 12h e 13h), nas três 
unidades estudadas, sendo portanto as duas pre-
parações mais críticas, observando-se que essas 
preparações já eram entregues pela empresa con-
tratada com as temperaturas fora dos padrões 
recomendados e que durante a distribuição não 
houve manutenção da temperatura, o que se pode 
concluir a existência de falhas nas etapas anterio-
res e durante a distribuição (Tabela 1).

De acordo com ABERC (2013), somente os ali-
mentos servidos frios e potencialmente perigosos 
como sobremesas cremosas, maioneses, salpicões 
e algumas preparações à base de frios e laticínios 
devem ser mantidos a temperaturas inferiores a 
10°C por no máximo 4 horas e alimentos com 

temperaturas acima de 10°C só podem perma-
necer na distribuição por até 2 horas.

Em estudo realizado por Werner, Zilio e 
Pereira (2015), em uma unidade de alimentação 
e nutrição (UAN) com modalidade de distribui-
ção transportada da cidade de Bento Gonçalves/
RS, foram avaliadas 11 (onze) das 33 (trinta e três) 
empresas contratantes, notou-se que as tem-
peraturas quentes iniciais (na saída da cozinha 
central) estavam todas (100%) acima de 60°C e 
nas finais (10 minutos antes do início da distri-
buição) duas empresas (19,2%) estavam abaixo do 
recomendado (Portaria 1210/06 - SMS). Quanto 
às temperaturas frias todas as preparações frias 
(saladas e sobremesas) distribuídas para as empre-
sas estavam com temperatura acima de 10°C.

Na verificação da temperatura dos balcões de 
distribuição da linha quente, observou-se que a 
Unidade A obteve média de 56,9°C (balcão com 
calor úmido), a Unidade B obteve 85,4°C (bal-
cão com calor seco) e a Unidade C apresentou 
média de 83,4°C (balcão com calor seco). Estando 
portanto a Unidade A em desacordo com as reco-
mendações de ABERC (2013).

Levando em consideração que em cada uni-
dade e cada horário foram aferidas temperaturas 
de 10 preparações, no momento da chegada, a 
unidade A apresentou 30% das médias das 
preparações inadequadas, as unidades B e C apre-
sentaram 20% de inadequação (Tabela 2).

Na segunda temperatura, aferida às 12h, 
a inadequação nas médias das temperaturas 
na unidade A foi de 40%, na unidade B e C foi 
30% (Tabela 2).

Na terceira temperatura, aferida às 13h, a uni-
dade A estava com quase todas as preparações com 
médias inadequadas, ou seja, das 10 preparações, 
8 (80%) estavam inadequadas e nas unidades B e 
C 30% estavam inadequadas (Tabela 2).

Com isso, pode-se perceber que a Unidade 
A precisa de um maior controle em suas pre-
parações tendo em vista que obteve um maior 
percentual de inadequações. Exigir que as 
preparações já cheguem em temperaturas ade-
quadas e acompanhar o balcão térmico para 
que o mesmo consiga manter a temperatura das 
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preparações dentro do recomendado até o final 
da distribuição.

A Unidade A apresentou maior média de 
refeições servidas, sendo 1427/dia (almoço), já as 
Unidades B e C apresentaram médias menores de 
952 e 385 de refeições servidas respectivamente. 
Outro fator que diferencia a unidade A das 
outras, é em relação aos balcões térmicos da linha 
quente, todos da Unidade A eram de aquecimento 
úmido. Na unidade B o tipo de aquecimento era 
úmido e seco (as aferições de temperaturas das 
preparações nessa unidade foram realizadas no 
balcão de aquecimento seco) e na unidade C todos 
os balcões eram de aquecimento seco.

As saladas cruas embora apresentem médias 
acima de 10°C, não são tão críticas pois não fazem 
parte dos alimentos servidos frios potencial-
mente perigosos, destacados por ABERC (2013).

Uma das possibilidades de maiores inade-
quações na unidade A seria devido ao volume de 
refeições servidas e ao tipo de aquecimento do 
balcão térmico, este apresentou média da tempe-
ratura da água de 56,9°C abaixo do recomendado. 
O volume de refeições servidas nessa unidade 
faz com que o tempo de espera para o transporte 
na unidade produtora seja maior, contribuindo 

para as inadequações nas temperaturas. No refe-
rente as preparações, a salada crua e a guarnição 
foram as que apresentaram maiores problemas, 
essas preparações já chegaram nas unidades em 
desacordo com o recomendado. Em todo caso a 
contratante deve exigir da empresa transportada 
a correção dessas inadequações nas temperaturas 
e realizar ajustes nos equipamentos de exposição 
das preparações.

Tabela 2: Porcentagem de inadequação das médias de 
temperatura das preparações aferidas por unidade e 
horário. Fortaleza, Ceará, 2015.

Horário Unidade Percentual de 
inadequação (%)

Chegada
A
B
C

30
20
20

12h
A
B
C

40
30
30

13h
A
B
C

80
30
30

Tabela 1: Médias das temperaturas das preparações transportadas, segundo unidade atendida e horário. 
Fortaleza, Ceará, 2015.

Horário

U
ni

da
de Prot. 1

°C
Prot. 2

°C
Prot. Veg.

°C
Arroz

°C
Arroz Int.

°C
Baião

°C
Feijão

°C
Sal. 

Crua °C
Sal.  

Coz. °C
Guarn.

°C

Chegada

A

B

C

69,9 ±7,3

74,5 ±9,1

71 ±9,2

64,5 ±9,1

69,6 ±6,5

72,3 ±7,1

65 ±9,6

70,6 ±9,2

60,5 ±7,2

66,7 ±3,7

77 ±5,7

74,8 ±6,1

71,2 ±8,1

77,3 ±9,6

72,6 ±6,4

64,5 ±7,1

73,9 ±2,9

69,5 ±3,7

67,6 ±5,9

73,7 ±7,4

69,8 ±7,1

16,5 ±3,2

17,9 ±2,5

17,3 ±2,6

55,9 ±5,8

62,9 ±3,7

60,1 ±2,5

45,4 ±10,3

47,7 ±3,9

46,4 ±11,2

12h

A

B

C

64,1 ±8,4

68,3 ±7,7

68 ±9,9

60,1 ±7,5

62,9 ±7,3

70,3 ±13,2

59 ±6,8

68,4 ±10,7

52,5 ±8,3

64,5 ±6,7

75,3 ±8,9

76,4 ±13,4

63,8 ±6,9

70,1 ±10,8

76,6 ±11,5

65,2 ±8,2

60,5 ±4,4

63,2 ±1,6

61,4 ±6,4

66,1 ±9,2

70,9 ±10

18,5 ±2,5

18,9 ±2,4

18,2 ±2,5

54,3 ±3,6

56,7 ±5,7

66,6 ±11,4

44,8 ±8,8

48,4 ±11,7

45,5 ±9,9

13h

A

B

C

63,2 ±6,3

65,8 ±9,0

67,2 ±8,7

58,9 ±7,0

65,1 ±6,1

68,3 ±13,3

54 ±6,4

64,9 ±9,8

51,1 ±11,3

62,5 ±6,5

70,6 ±15,5

75,4 ±9,9

57,6 ±4,1

65,1 ±9,1

69 ±7,9

58,2 ±7,3

67,7 ±9,6

76,7 ±18,7

59,9 ±9,6

61,4 ±8,1

65,7 ±7,3

19,1 ±3,2

18,3 ±2,0

19,6 ±2,5

52,7 ±6,2

55,1 ±3,2

64,8 ±11,3

43,3 ±8,4

48,3 ±11,7

44 ±8,7

Nota: No dia 03/07/15 as temperaturas foram verificadas em horários distintos do planejado, por motivo de 
falta de energia na cozinha onde são produzidas as refeições. O horário da temperatura inicial variou de 11h38 
a 11h51, e a segunda e terceira temperatura foram verificadas às 13h e 14h, respectivamente.
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CONCLUSÃO
Constatou-se que as preparações com tem-

peraturas críticas foram as saladas cruas e a 
guarnição, essas preparações já chegaram nas 
unidades fora dos padrões recomendados e per-
maneceram inadequadas durante todo o período 
de distribuição. E uma das unidades obteve o 
maior número de preparações com temperaturas 
inadequadas destacando o horário de 13 horas.

Este estudo sugere que as empresas contra-
tantes monitorem todas as temperaturas das 
preparações em especial das saladas e guarni-
ções das empresas transportadas, exigindo a 
correção das temperaturas inadequadas, prin-
cipalmente na chegada, essas temperaturas 
inadequadas podem ser ocasionadas pelo longo 
tempo de espera após a cocção e por falhas no 
armazenamento durante a espera para serem 
transportadas. Outra sugestão é corrigir as falhas 
dos balcões térmicos da cadeia quente e fria, 
através de manutenção periódica e sempre que 
necessário e ainda a atenção por parte dos mani-
puladores ao ligar o equipamento e certificar-se 
do funcionamento do mesmo.

As temperaturas adequadas garantem a 
segurança do alimento ofertado, pois impede 
a multiplicação dos microrganismos, evitando 
assim a ocorrência de DTAs e diminuindo os ris-
cos à saúde do consumidor.
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RESUMO
A carne bovina é um alimento importante para a nutrição humana, mas para usufruir dos seus benefícios, 
ele deve estar seguro do ponto de vista higiênico-sanitário, pois do contrário pode ocasionar infecções 
alimentares. Assim, este estudo teve como objetivo identificar as condições higiênico-sanitárias dos 
pontos de venda de carne bovina em feiras livres de Natal (RN), observando-se a concordância com a lei 
municipal que rege esse tipo de comércio. Trata-se de uma pesquisa do tipo descritiva, onde foi aplicado 
instrumento do tipo observacional, baseado no Decreto municipal 7676/05. Os resultados demonstraram 
que 67% das inadequações estão relacionadas ao quesito infraestrutura, seguido de 100% relacionado 
à higiene do manipulador, 39% de inadequação referente aos equipamentos, 28% aos utensílios, 88% à 
não utilização de uniforme adequado, 57% relativos ao hábito de gritar e espirrar durante a manipulação 
de alimentos, 52% relacionado ao uso de barba ou bigode, 76% pela não realização da desosa da carne. 
Somente 15% dos estabelecimentos possuía na carne o certificado de inspeção federal. Esses resultados 
sugerem a necessidade de estratégias educacionais para os manipuladores, para que sejam minimizados 
os riscos de transmissões de doenças relacionadas à carne bovina.
Palavras-chave: feira livre, carne bovina, qualidade sanitária.

ABSTRACT
Beef is an important food for human nutrition, but to enjoy its benefits, it must be safe from a hygienic-
sanitary point of view, otherwise it can lead to foodborne diseases. This study aimed to identify the 
hygienic-sanitary conditions of beef sold in fairs of Natal, Brazil, observing its agreement with the 
municipal law that governs this type of trade. It’s a research of the descriptive type, where an instrument 
of the observational type based on Municipal Decree 7676/05 was applied for data collection. The results 
showed that 67% of the inadequacies are related to infrastructure, followed by 100% related to the 
hygiene of the food handlers, 39% related to equipments, 28% related to utensils, 88% did not wear 
appropriate uniforms, 57% had a habit of screaming and sneezing during food handling, 52% used a 
beard or mustache, 76% for not executing the deboning of meat. Only 15% of the establishments had in 
their meat the federal inspection certificate. These results suggest the need for educational strategies 
for the food handlers, in order to minimize the risks of transmission of diseases related to beef.
Keywords: street market, beef, sanitary quality.
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INTRODUÇÃO
A carne bovina é um alimento importante 

para a nutrição humana, além de ser fonte de 
proteínas de alto valor biológico (GERMANO 
& GERMANO, 2003), também contém vitami-
nas e minerais fundamentais para um bom 
crescimento e desenvolvimento dos tecidos e 
manutenção das funções fisiológicas. Mas, para 
usufruir dos benefícios desse alimento, é neces-
sário que o mesmo esteja seguro do ponto de vista 
higiênico-sanitário, pois do contrário pode oca-
sionar toxiinfecções alimentares.

As feiras livres constituem, ainda hoje, um 
tradicional ambiente de comércio freqüentado 
por milhares de consumidores sendo, por vezes, 
o principal meio de comercialização de carnes 
em geral e hortifrutigranjeiros em algumas cida-
des, movimentando a economia e produção local. 
Porém, um ponto negativo nas feiras é a falta de 
estrutura física e higiene pondo em risco a saúde 
da população (CAPISTRANO et al., 2004), devido a 
exposição dos alimentos a condições insalubres, 
sujeitos a ações de microrganismos patogênicos.

Dentre a legislação utilizada para a fiscalização 
de alimentos de origem animal no município de 
Natal, encontra-se o Decreto 7676/05 que dispõe 
sobre a comercialização de produtos perecíveis 
de origem animal em feiras livres do município. 
Em vigor desde julho de 2005, o decreto auxilia 
os órgãos de fiscalização sanitária, estabelecendo 
parâmetros adequados de higiene e manipulação 
desses produtos.

A carne é o mais perecível de todos os ali-
mentos importantes, pois é rica em nutrientes 
necessários para o crescimento de bactérias, 
leveduras e bolores (JAY, 2005). Sendo a carne 
um dos alimentos mais susceptíveis a contami-
nação, devido suas características nutricionais, 
o presente estudo tem como objetivo iden-
tificar as condições higiênico-sanitárias dos 
pontos de venda de carne bovina nas tradicio-
nais feiras livres do município, observando sua 
concordância com a lei municipal que rege esse 
tipo de comércio.

METODOLOGIA
O presente estudo analisou as condições higiê-

nicas sanitárias das barracas comercializadas 
de carnes bovinas situadas nas feiras livres no 
município de Natal-RN, cidade na qual, de acordo 
com a Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 
(SEMSUR) tem um total de 22 feiras livres distri-
buídas em todas as regiões da cidade. Segundo 
os dados da SEMSUR, apenas 10 possuem cadas-
tro atualizado, dessas, 5 foram selecionadas 
conforme os seguintes critérios: a) tempo de 
funcionamento; b) região onde fica localizada 
e c) quantidade de barracas e consumidores. O 
questionário foi aplicado em 10 barracas de carne 
bovina de cada feira. 

Trata-se de uma pesquisa transversal do tipo 
descritiva, que objetiva principalmente descrever 
as características de um fenômeno ou população, 
ou estabelecer relações entre variáveis.

A coleta de dados foi utilizada através um ins-
trumento de verificação observacional adaptado 
de Bezerra e Souza (2011) para analisar as ade-
quações das barracas que comercializam carne 
bovina ao Decreto Municipal de Natal 7676/05 
que dispõe sobre a comercialização de produtos 
perecíveis de origem animal em feiras do municí-
pio de Natal. Os critérios foram classificados em 
conforme e não conforme. Foi qualificado como 
‘conforme’ os itens que estavam de acordo com 
a legislação, e como ‘não conforme’ os que não 
atendiam as exigências.

Para contemplar as recomendações contidas 
no Decreto 7676/05, os componentes do instru-
mento foram divididos em: a) infra-estrutura do 
local; b) comercialização e manipulação da carne; 
c) higiene e saúde do manipulador.

a) Infra-estrutura do local
Foi realizada uma observação da presença e 

qualidade de equipamentos e utensílios necessá-
rios a comercialização de carne bovina. Contendo 
seis variáveis de análise, conforme a Tabela 1. 

b) Comercialização e manipulação da carne
Foram observados itens referentes à comer-

cialização como: venda de produto inspecionado 
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Tabela 2: Quesitos de avaliação da comercialização e manipulação da carne.

Variável Definição
Contato direto do manipulador com 
dinheiro.

Verificar se o manipulador tem contato direto com dinheiro durante a 
manipulação de alimentos.

Produto inspecionado. Verificar a presença de carimbo do SIF ou SIM.

Embalagem para entrega dos alimentos 
para o consumidor.

Verificar se as embalagens dos alimentos que são vendidos para os 
consumidores são de saco plástico transparente e de primeiro uso.

O manipulador fuma no ambiente de 
trabalho Verificar se o manipulador fuma nas proximidades ou durante a manipulação.

Desossa da carne. Verificar se a carne é desossada no local da venda.

Percepção de hábitos de risco Verificar se o manipulador pratica alguns hábitos de risco como tossir, 
espirrar, cantar, assobiar, etc

Fonte: adaptação do decreto municipal 7676/05.

Tabela 3. Quesitos de avaliação da higiene e saúde dos manipuladores.

Variável Definição
Condições de higiene das mãos do 
manipulador Verificar as condições de higiene das mãos dos manipuladores.

Presença de barba e/ou bigode. Verificar se existe risco de contaminação dos alimentos através de  
pelos da face. 

Periodicidade com que o manipulador 
higieniza as mãos. Verificar o intervalo de tempo que o manipulador lava suas mãos.

Percepção de alguma lesão externa. Verificar se o manipulador apresenta alguma lesão perceptível. 

Utilização de uniforme. Verificar se o manipulador utiliza uniforme.

Condições do uniforme. Verificar se o uniforme utilizado pelo manipulador está limpo e é de cor clara.

Proteção para os cabelos. Verificar se o manipulador utiliza touca ou rede protegendo todo o cabelo e 
o couro cabeludo.

Fonte: adaptação do decreto municipal 7676/05.

Tabela 1: Quesitos de avaliação da infraestrutura do local.

Variável Definição

Equipamentos de refrigeração Verificar utilização ou não de equipamentos adequados para a conservação 
dos alimentos e a qualidade deles.

Temperatura de refrigeração Verificar se a carne está sendo conservada sob refrigeração à temperatura 
de 0°C a 5°C.

Condições dos equipamentos Verificar o estado de conservação de equipamentos como: moedores, 
balanças, aparelhos de fazer bifes.

Conservação dos utensílios Verificar o estado de conservação dos utensílios.

Higiene dos utensílios Verificar as condições higiênicas dos utensílios que entram em contato com 
o produto.

Lixeiras Verificar se no local há lixeiras com tampa, acionamento por pedal e 
revestido de sacos plásticos.

Lavatório para as mãos Verificar se há presença de local para higienização das mãos, contendo 
sabonete líquido, produto anti-séptico e toalha de papel.

Fonte: adaptação do decreto municipal 7676/05.
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pelos Serviços de Inspeção Municipal, Estadual 
e Federal, embalagens adequadas. E itens rela-
cionados a boas práticas como: manipulação 
simultânea de dinheiro e alimento, desossa da 
carne, fumar, percepção de hábitos de risco. 
Totalizando seis variáveis a serem analisadas.

c) Higiene e saúde do manipulador
Foram observados itens referentes aos hábitos 

de higiene e cuidado pessoal e saúde do manipu-
lador como: presença de lesões externas, lavagem 
das mãos, asseio pessoal, uso de uniforme. 
Totalizando seis variáveis a serem analisadas.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Dentre os principais resultados, observou-

-se que em relação ao quesito infraestrutura, os 
itens equipamentos de refrigeração, temperatura 
de refrigeração, higiene dos utensílios, lixeiras e 
lavatórios para as mãos encontram-se não con-
forme em todas as barracas avaliadas, totalizando 
cinco dos sete itens analisados nas feiras livres. 
Como não havia equipamento de refrigeração em 
nenhum dos estabelecimentos participantes da 
pesquisa, apenas a balança foi avaliada no que-
sito “equipamentos”. Em um estudo realizado 
por Brasil e colaboradores (2015), 85,71% apre-
sentaram aumento no percentual de adequação 
na avaliação final, com exceção da câmara de 
resfriamento de produtos, que não mantinha a 
temperatura adequada.

De acordo com o Gráfico 1 é possível per-
ceber que a maioria (61%) dos equipamentos 
utilizados no processo de comercialização da 
carne encontram-se em boas condições de con-
servação, não apresentando ferrugens ou peças 
soltas. Porém, ainda assim, foi possível encon-
trar balanças bastante arcaicas, enferrujadas, 
onde os manipuladores pesavam as carnes sem 
nenhuma proteção. Gomes e colaboradores 
(2012) obtiveram resultados ainda mais críticos, 
pois na maioria das barracas avaliadas havia pou-
cos equipamentos, e eram fracos, velhos e sem 
higiene, havia alguns de refrigeração, porém não 
tinham condições de conservar a carne. Assim 
como nas feiras livres, em um estudo realizado 

por Gomes (2011), em supermercados na cidade 
de Santo Antônio de Jesus (BA), foram encontra-
dos resultados insatisfatórios nesses locais que 
comercializam carne bovina, onde 60% deles 
obtiveram menos de 50% de conformidade, onde 
somente 4,34% estavam adequados referentes 
aos equipamentos e utensílios.

Gráfico 1: Infra-estrutura do local quanto às confor-
midades e inconformidades. 

Fonte: Pesquisa de campo (2015).

Ainda referente à infraestrutura, foram obser-
vadas as condições de conservação dos utensílios 
como, facas, amoladores, cutelo, que de acordo 
com o gráfico 1 apresentaram 72% de conformi-
dade, pois eram novos e com cabo de polietileno. 
Os classificados como “não conforme” foram os 
que apresentavam desgaste, cabo de madeira, e 
também utensílios enferrujados como machado 
e serra de cortar ferro que foram visualizados em 
alguns estabelecimentos. Pôde-se observar peda-
ços de madeira utilizadas para acomodar a faca e 
para auxiliar a desossa.

Resultado diferente foi obtido por Gomes e 
colaboradores (2012) que observaram utensílios 
em péssimo estado de conservação, entre eles 
machados e facões, em 57,14% dos estabeleci-
mentos avaliados na feira livre de catolé da rocha/
PB. Coutinho e colaboradores (2008) também 
verificaram que nas feiras livres de três municí-
pios do estado da Paraíba a maioria das balanças 
eram enferrujadas e as facas eram velhas e sem 
higienização. A RDC nº 216 diz que os utensílios e 
equipamentos utilizados na higienização devem 
ser próprios para a atividade e estar conservados, 
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limpos e disponíveis em número suficiente e 
guardados em local reservado para essa finali-
dade (BRASIL, 2004).

Quanto ao quesito comercialização e manipu-
lação de alimentos o item contato do manipulador 
com o dinheiro apresentou 100% de não confor-
midade. Observou-se que em todas as barracas 
avaliadas, possuindo um ou mais manipulado-
res, ambos entravam em contato com o dinheiro e 
manipulava a carne ao mesmo tempo. De acordo 
com Raquel e Silva (2013), nas feiras do Alecrim, 
Planalto, Igapó e Nova República foi observado 
que parte dos manipuladores tinham o hábito de 
manusear o dinheiro durante a manipulação de 
produtos cárneos. Tal ocorrência propicia de mais 
a contaminação dos alimentos.

Já o item embalagem para entrega ao con-
sumidor apresentou 100% de conformidade, 
todas as barracas estavam munidas de saco-
las transparentes de primeiro uso, em algumas 
foi observada a logomarca do estabelecimento 
estampada nas sacolas.

Segundo o gráfico 2 apenas 15% dos esta-
belecimentos possuíam carne com certificado 
de inspeção sanitária do Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção Municipal 
(SIM), representando uma quantidade mínima de 
produtos com fiscalização sanitária obrigatória, 
subentendendo que essas carnes podem ser pro-
venientes de abatedouros clandestinos. Ou seja, 
em sua maioria os locais não atendiam as exigên-
cias do Decreto 7676/05.

Porém, o fato de existirem locais em confor-
midade, demonstra que há possibilidade da carne 
bovina comercializada nas feiras livres ser adqui-
rida em locais cujas normas legais para o controle 
de sanidade microbiológica sejam respeitadas.

Em relação ao tabagismo observou-se que 
98% dos manipuladores não fumam durante 
a manipulação da carne, essa condição parece 
ter sido melhorada, pois Bezerra e Souza (2011) 
constataram 70% de conformidade quanto ao 
ato de fumar. O item desossa da carne 76% dos 
locais analisados não realizavam esse tipo de 
tratamento do produto, concomitante com a 
manipulação, no ambiente de comercialização.

No tocante ao item percepção de hábitos 
de risco, a maioria dos manipuladores (57%) 
apresentou não conformidade, pois foram obser-
vados principalmente os atos de gritar e espirrar. 
Resultados ainda mais críticos foram obtidos por 
Marques e Paiva (2010) que observaram 90% de 
não conformidade em relação às atitudes e com-
portamento (tossir, espirrar) dos manipuladores 
nas feiras livres de Vila Velha, não estando de 
acordo com as normas da RDC nº 216, que diz que 
os manipuladores não devem fumar, falar desne-
cessariamente, cantar, assobiar, espirrar, cuspir, 
tossir e comer durante o desempenho das ativi-
dades (BRASIL, 2004).

Quanto ao quesito higiene e Saúde do mani-
pulador, nos itens: condições de higiene das 
mãos do manipulador, periodicidade com que 
o manipulador higieniza as mãos, proteção 

Gráfico 2:  
Comercialização e manipulação da 
carne quanto às conformidades e 
não conformidades.

Fonte:  
Pesquisa de campo (2015).
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para os cabelos, foi observado 100% de não 
conformidade. De acordo com Bezerra e colabo-
radores (2014) afirmam sobre a importância da 
higienização das mãos, pois são consideradas 
as principais fontes de contaminação devido a 
entrarem em contato com os alimentos, utensí-
lios e equipamentos. 

A higienização não é possível, pois como des-
crito anteriormente não há lavatório de qualquer 
tipo em nenhum dos estabelecimentos. Logo, 
também não havia nenhuma periodicidade de 
higienização das mãos, foi visualizada apenas a 
limpeza das mãos utilizando flanelas que eram 
igualmente usadas para limpar a bancada e os 
utensílios. Em relação à proteção para os cabe-
los, não foi observado presença de touca ou 
rede, somente alguns manipuladores faziam 
uso de bonés, que não adequa-se a exigência 
do Decreto 7676/05 já que não protege todo o 
couro cabeludo.

O gráfico 3 mostra as conformidades e não 
conformidades observadas em relação à higiene 
e saúde dos manipuladores de carnes nas feiras 
livres visitadas. Nesse item foi observado que 
existe uma discreta maioria (52%) de manipu-
ladores que apresentam inadequação quanto à 
utilização de barba e/ou bigode, resultado seme-
lhante ao estudo de Carvalho e colaboradores 
(2016), onde 59% dos manipuladores utilizam 
barba grande. Sá et al. (2010) verificaram 90,9% 
de inadequação à esse item nos manipulado-
res de alimentos em comércio ambulante em 
Uberlândia (MG). 

Quanto ao tópico lesão externa observou-se 
que apenas alguns manipuladores (7%) con-
tinham algum tipo de dano nas mãos. Beiró 
e Silva (2009) verificaram que nenhum dos 
manipuladores avaliados em uma feira livre 
do Distrito Federal apresentava ferimentos nas 
mãos. Segundo Silva jr. (2010) na presença de 
lesão nas mãos o manipulador deve afastar-se 
imediatamente do contato com alimentos, pois 
os ferimentos podem conter alta quantidade de 
microorganismos patogênicos.

A utilização de uniformes foi visualizada em 
apenas 54% dos casos. Oliveira e colaboradores 
(2008) observaram que 78,6% dos manipula-
dores de carne bovina em mercados públicos 
do Recife/PE não utilizavam uniforme. Já em 
relação às condições do uniforme utilizado a 
grande maioria (88%) apresentou não confor-
midade, assim como os resultados encontrados 
por Uchida e Alves (2010) que observaram 80% 
de inadequação quanto ao estado de limpeza 
dos uniformes de manipuladores de carne. E no 
estudo de Carvalho e colaboradores (2016) em fei-
ras livres, foi encontrado que 76% não utilizavam 
uniformes compatíveis com a atividade.

CONCLUSÃO
Esses resultados demonstram que a falta de 

infraestrutura é provavelmente o principal fator 
determinante das condições higiênico-sanitá-
rias nas feiras livres, pois influencia diretamente 
as condições de higiene do manipulador e 

Gráfico 3:  
Higiene e saúde do manipulador 
quanto às conformidades e não 
conformidades.

Fonte:  
Pesquisa de campo (2015).
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conseqüentemente a qualidade sanitária da 
carne bovina in natura. Enquanto alguns comer-
ciantes se preocupam em melhorar o seu 
estabelecimento em relação à infraestrutura, 
outros continuam a manter equipamentos e 
utensílios ultrapassados e mais propícios a con-
taminação microbiana devido a uma maior 
dificuldade para higienizá-los.

A maioria dos aspectos observados encon-
trava-se inadequado, sugerindo que a carne 
comercializada não possuía boa qualidade sani-
tária. E que mesmo após sete anos de vigência 
do Decreto 7676/05, muitas irregularidades ainda 
são observadas. 

Diante disso, constatou-se a necessidade de 
melhorar o nível de conhecimento dos manipu-
ladores de alimentos prontos comercializados em 
feiras livres da cidade de Natal-RN sobre a impor-
tância da segurança alimentar, higiene pessoal e 
as boas práticas de manipulação de alimentos.

Portanto, sugere-se que haja estratégias edu-
cacionais com os manipuladores, como forma de 
capacitação e treinamento, sobre conceitos bási-
cos de higiene pessoal e adoção de programas de 
treinamento eficazes sobre segurança alimentar 
para os manipuladores de alimentos prontos, 
para que sejam minimizados os riscos de trans-
missões de doenças relacionadas aos alimentos 
e assim proporcionar a qualidade higiênico-sa-
nitária dos alimentos e a segurança alimentar 
dos consumidores.
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RESUMO
A refeição ofertada em ambiente hospitalar é indispensável para a recuperação da saúde do paciente. 
Assim, condições higiênicas inapropriadas expõem o alimento a fontes de contaminação, e podem 
estar vinculadas a doenças transmitidas por alimentos, tornando-se vias de infecção hospitalar. Este 
estudo teve como objetivo analisar as condições higiênico-sanitárias de duas Unidades de Nutrição e 
Dietética (UND) do município de Belém (PA). Como instrumento de avaliação foi utilizado uma ficha 
de verificação (checklist) adaptada do anexo II da RDC nº 275 de 2002, do Ministério da Saúde, e de 
acordo com os padrões de conformidade da RDC nº 216 de 2004. No presente estudo, a UND particular 
apresentou, no parâmetro global, 62,06% de conformidades e 37,94% de não conformidades. Já a UND 
pública apresentou 60,24% de conformidades e 39,76% de não conformidades. Segundo a RDC 275/02 
as duas cozinhas hospitalares estão classificadas no grupo 2, pois constataram mais de 51% de itens 
conformes. Apesar de ambas apresentarem médio risco sanitário, recomenda-se a necessidade de 
reparar algumas falhas que podem comprometer direto ou indiretamente a recuperação dos pacientes 
atendidos nesses hospitais.
Palavras-chave: lista de verificação, serviço hospitalar de nutrição, vigilância sanitária.

ABSTRACT
The meal offered in a hospital environment is essential for the recovery of the patient’s health. 
Thus, inappropriate hygienic conditions expose the food to sources of contamination, and may be 
linked to foodborne diseases, becoming hospital pathways of infection. This study aimed to analyze 
the hygienic-sanitary conditions of two Units of Nutrition and Dietetics (UND) of the city of Belém, 
Brazil. A checklist was used as an evaluation instrument, adapted from Annex II of the Resolution n. 
275/2002 of the Brazilian Ministry of Health, and in accordance with the compliance standards of the 
Resolution n. 216/2004. In this study, the private UND presented, in the global parameter, 62.06% of 
conformities and 37.94% of non-conformities, while the public UND showed 60.24% of conformities 
and 39.76% of non-conformities. According to RDC 275/02 both hospital kitchens were classified in 
group 2, since more than 51% of conforming items were observed. However, although both present 
average health risk, there is a need to repair some faults that may compromise directly or indirectly 
the recovery of the patients treated in these hospitals.
Keywords: checklist; hospital service nutrition; health surveillance.
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INTRODUÇÃO
Em uma unidade hospitalar as refeições des-

tinam-se a pessoas enfermas e debilitadas, e com 
o sistema imunológico mais susceptível a infec-
ções. Logo, o principal objetivo em um ambiente 
hospitalar é restaurar a saúde do paciente 
(GUEDES, 2009). Para isso o serviço de nutrição 
do hospital precisa de estrutura e organização, de 
modo a oferecer dietas seguras do ponto de vista 
higiênico-sanitário (SETA et al., 2010)

As condições higiênicas inapropriadas 
constituem a principal causa de alimentos conta-
minados, tornando-se assim uma das principais 
vias de contaminação hospitalar (FARIAS et al., 
2011). Cavalli e Salay (2007), afirmam que as DTA 
(Doenças Transmitidas por Alimentos) provocam 
problemas mais graves em pacientes imuno-
deprimidos, crianças e idosos, devido à saúde 
comprometida desses pacientes. Deste modo a 
manipulação dos alimentos, o espaço físico, o 
armazenamento dos alimentos, a limpeza dos 
equipamentos e a higiene pessoal quando estão 
inadequados podem causar DTA devido à con-
taminação microbiana (BARDORÓ; AZEREDO; 
ALMEIDA, 2007). 

Para uma Unidade de Alimentação e Nutrição 
apresentar condições higiênico-sanitárias satisfa-
tórias é necessário o cumprimento das legislações 
estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), já que a contaminação pode 
estar vinculada a falta de conhecimento ou a 
negligência dos próprios donos e manipulado-
res de alimentos (BRASIL, 1990).

Conforme Domingues et al. (2011) as Boas 
Práticas (BP) garantem um alimento seguro. Em 
concordância, Nascimento e Barbosa (2007), 
destacam a implantação das Boas Práticas como 
quesito para alcançar um padrão de qualidade e 
garantir a saúde do consumidor, haja vista que, 
a BP abrange desde a recepção das matérias-
-primas até o produto final. Para implantar as 
Boas Práticas, primeiramente, devem-se avaliar 
as não conformidades, e isso pode ser feito por 
meio de uma lista de verificação (checklist), atra-
vés desta realiza-se então as devidas intervenções 
(GENTA et al., 2009).

Com o propósito de melhorar a qualidade e segu-
rança na produção de alimentos, o Ministério da 
Saúde publicou a Resolução de Diretoria Colegiada 
(RDC) 216 de 15 de setembro de 2004 (STEFANELLO 
et al., 2009). Contudo, não existe, até o presente 
momento, uma legislação específica de alimentação 
hospitalar, sendo fundamentalmente importante e 
indispensável a esses estabelecimentos, conciliar 
seus serviços às Boas Práticas de Fabricação, para 
o oferecimento de alimentos seguros e garantia da 
qualidade (FARIAS et al., 2011).

Dessa forma, o objetivo deste trabalho foi 
analisar as condições higiênico-sanitárias de 
Unidade de Nutrição e Dietética pública e pri-
vada, em Belém (PA), através da aplicação de 
checklist, e comparar o nível de inconformidades 
apresentadas pelos estabelecimentos.

METODOLOGIA
O estudo foi de cunho qualitativo e quan-

titativo, desenvolvido em duas cozinhas, após 
permissão concedida por responsáveis das 
unidades. Uma das cozinhas era de um hospi-
tal particular e a outra de um hospital público, 
ambas localizadas no município de Belém-PA.

Para avaliação foi aplicada uma ficha de 
verificação (checklist) adaptada do anexo II, 
da Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) n. 
275 de 21 de outubro de 2002, do Ministério da 
Saúde. Foram analisados 89 itens no total, divi-
didos em: Instalações (n=34); Equipamentos 
(n=10); Controle integrado de vetores e pragas 
(n =3); Manejo de resíduos (n=4); Matérias pri-
mas, ingredientes e embalagens (n=7); Preparo do 
alimento (n=16); Armazenamento e transporte do 
alimento preparado (n=3); Exposição ao consumo 
do alimento preparado (n=4); Documentação e 
registro (n=8). As visitas foram realizadas em 
dias aleatórios, em horários de preparação e dis-
tribuição das refeições, permitindo assim uma 
análise dos procedimentos que realmente são 
adotados nas unidades.

Os itens da lista de verificação foram descri-
tos como conformes (C), não conformes (NC) e 
não aplicáveis (NA). Os resultados encontrados 
foram transformados em porcentagens de forma 
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que os itens assinalados como “não aplicáveis” 
foram desconsiderados, contabilizando apenas 
os itens “C” e “NC”. Para calcular as porcentagens 
utilizou-se a seguinte fórmula: % de conformi-
dades = Total de itens conformes / Total de itens 
– (itens NA) x 100 (BRASIL, 2011).

Após o resultado global, cada estabelecimento 
recebeu uma classificação de acordo com o item 
D da RDC 275 de 2002, da seguinte forma: Grupo 1 
– com 76 a 100% de adequação; Grupo 2 – com 51 
a 75% de adequação; e Grupo 3 – com 0 a 50% de 
porcentagem de adequação (BRASIL, 2002). Foi 
classificado também cada um dos nove blocos da 
lista de verificação, de acordo com esse critério. 
E o programa utilizado para tabular os dados foi 
o Microsoft Excel®, versão 2010.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Uma das ferramentas utilizadas para se alcan-

çar o padrão de qualidade é a ficha de verificação 
(checklist), pois permite identificar as não confor-
midades e consequetemente corrigi-las, de modo 
a assegurar a saúde do consumidor (DE PAULA 
& FRAVET, 2011). O checklist é a forma escrita e 
organizada para reunir informações, é uma fer-
ramenta que facilita a implantação das Boas 
Práticas (SILVA, 2012).

No presente estudo, a UND particular apresen-
tou no parâmetro global 62,06% conformidades e 
37,94% não conformidades, enquanto que a UND 
pública apresentou 60,24% conformidades e 
39,76% não conformidades (Figura 1). Seguindo a 
RDC 275/02 as duas cozinhas hospitalares foram 

classificadas no grupo 2, pois constataram mais 
de 51% de itens conformes. Entretanto, apesar 
de ambas apresentarem médio risco sanitário, 
há a necessidade de reparar algumas falhas, 
entre as quais más condições das instalações e 
equipamentos, organizarem o fluxo, melhorar o 
controle de temperatura e também o armazena-
mento e transporte dos alimentos preparados; 
sendo que este último apresentou pior percen-
tual de adequação nas duas unidades. 

Nas Figuras 2 e 3, pode-se analisar indivi-
dualmente cada bloco da lista de inspeção. 
Evidenciou-se em relação ao item “edificações e 
instalações” que a cozinha privada e a cozinha 
pública, apresentaram respectivamente: 67,64% 
e 47,05% de adequação dos itens. Como inade-
quação as duas mostraram objetos em desuso; 
teto na área de recebimento de material não 
lavável e permeável; portas desprovidas de fecha-
mento automático e não ajustadas ao batente, o 
que pode contribuir para a entrada de pragas; 
instalações sanitárias sujas e com ausência de 
material para realizar a higienização das mãos, 
como estabelece o regulamento técnico (RDC 
216/04). O piso da câmara frigorífica da unidade 
pública não é de material liso, lavável e imper-
meável, o que dificulta a higienização adequada 
da mesma; e nessa unidade há cruzamento do 
fluxo do alimento, distribuído para os leitos do 
hospital, pelo mesmo local da saída de lixo e com 
as instalações sanitárias, o que pode proporcio-
nar uma contaminação cruzada. Este resultado 
se assemelha ao encontrado por Farias, Pereira 

Figura 1: Percentual geral 
de conformidades das UND 
particular e pública. Belém, 2016.
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e Figueiredo (2011), em uma unidade de alimen-
tação hospitalar no município de São Miguel do 
Guamá/PA, que constataram janelas sem telas 
protetoras, portas sem fechamento automático e 
tetos da área de produção com sujidades, além de 
apresentarem infiltrações e vazamento, os pisos 
eram de material não antiderrapante e sem ralos. 
Souza et al. (2009), observaram em uma UAN em 
Timóteo/MG cruzamento da saída do lixo com a 
entrada de matéria-prima no estabelecimento.

Em relação ao bloco “equipamentos” exis-
tiam na cozinha pública utensílios com frestas e 
imperfeições que podem dificultar a higieniza-
ção desses utensílios; e a cozinha particular não 
possui registro de manutenção e calibração dos 
instrumentos de medição. Em um estudo reali-
zado por Jorge et al. (2013), verificou-se 90,47% de 
adequação em um Serviço de Nutrição e Dietética. 
De acordo com a literatura o desgaste dos equi-
pamentos e a sua má utilização podem acarretar 

Figura 2: Percentual de adequação por blocos da UND particular. Belém, 2016.

Figura 3: Percentual de adequação por blocos da UND pública. Belém, 2016.
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acidentes no ambiente de trabalho, além de tor-
nar os custos mais elevados (SOUZA et al., 2012). 
Além de oferecerem risco de contaminação aos 
alimentos (ALVES E UENO, 2010).

Quanto ao “controle integrado de vetores e 
pragas urbanas” as duas unidades realizavam 
controle químico, apesar disso, observou-se na 
UND particular, com 66,66% em conformida-
des, a presença de insetos em várias áreas da 
unidade, portanto esse procedimento foi consi-
derado ineficaz devido ainda apresentar presença 
de baratas na unidade; e na UND pública, com 
33,33% de conformidades, as lixeiras por serem 
desprovidas de tampa atraem as pragas, há falta 
de telas protetoras, e também as portas e janelas 
eram mantidas abertas, possivelmente facili-
tando o acesso de vetores ao estabelecimento; 
somando-se a isso, há um jardim que fica ao 
lado da unidade que pode servir de abrigo para 
pragas e vetores. 

De forma semelhante ao presente estudo, 
Guedes (2009) observou no Distrito Federal, que a 
maioria das cozinhas hospitalares estudadas não 
estava totalmente livre de vetores e pragas urba-
nas, principalmente moscas, mesmo possuindo 
telas protetoras e portas com fechamento auto-
mático, pois, de igual modo, os estabelecimentos 
mantinham as portas abertas durante toda a 
etapa de produção. A adequada estrutura física 
bem como os equipamentos corretos contribui 
para manter as condições higiênicas sanitárias, 
pois facilitam a limpeza e o controle de pragas, 
proporcionando dessa maneira um alimento 
mais seguro (BAS et al., 2006). 

Na categoria “manejo de resíduos” o estabe-
lecimento público alcançou 50% de adequação, 
classificando-se no grupo 3, isso deve-se às lixei-
ras que não possuem acionamento por pedal 
e algumas eram desprovidas de tampas e de 
identificação. Inadequações também foram 
encontradas por Branco et al. (2015), onde as lixei-
ras eram acionadas manualmente e algumas não 
possuíam tampa. De acordo com a legislação, os 
recipientes devem estar identificados e íntegros e 
serem dotados de tampas acionadas sem contato 
manual, evitando-se possíveis contaminações e 
atração de insetos e roedores (BRASIL, 2004).

No bloco “matérias-primas, ingredientes e 
embalagens” a unidade de nutrição hospitalar 
particular apresentou 71,42% de conformida-
des, nas duas unidades não se inspecionavam a 
temperatura das matérias-primas e ingredien-
tes no momento do recebimento dos mesmos, 
e as prateleiras que armazenam as embalagens 
no estoque não estão afastadas da parede, diver-
gindo então da legislação (2004), o que pode 
implicar em falhas na higienização e propagação 
de vetores; além disso, na unidade pública, que 
apresentou um índice de 57,14% de conformida-
des, não havia a prática de devolver ao fornecedor 
ou armazenar separadamente as matérias – pri-
mas, ingredientes ou embalagens reprovadas na 
inspeção realizada na recepção. 

Martinello (2015) evidenciou em uma uni-
dade de alimentação e nutrição em São Gonçalo 
do Amarante (CE), que as matérias-primas, os 
ingredientes e as embalagens não eram recebidos 
em área limpa e protegida, porém os outros itens 
dessa categoria estavam adequados. Situação 
semelhante foi encontrada por São José, Coelho 
e Ferreira (2013), em uma unidade no municí-
pio de Contagem (MG), pois não havia estrados 
adequados para armazenamento de gêneros 
perecíveis, sem afastamento de no mínimo 10 
cm da parede e alguns alimentos eram coloca-
dos diretamente no chão. 

Em relação à “preparação dos alimentos”, em 
ambas as cozinhas hospitalares não há controle 
do binômio tempo e temperatura dos alimentos 
prontos para consumo. E na unidade particular 
o descongelamento dos alimentos não ocorre 
em condições de refrigeração como recomenda 
a RDC 216/04. Silva et al. (2015), quando visto-
riaram uma cozinha de um hospital privado da 
cidade de Porto Alegre/RS, constataram produ-
tos perecíveis expostos por mais de 30 minutos 
em temperatura ambiente e alimentos desconge-
lando sem refrigeração. Os produtos perecíveis 
devem ser expostos à temperatura ambiente por 
tempo mínimo para não prejudicar a qualidade 
do alimento e, o descongelamento deve ser feito 
sob refrigeração para não favorecer a multiplica-
ção de microorganismos (BRASIL, 2004).
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Na categoria “armazenamento e transporte do 
alimento preparado” as duas unidades de alimen-
tação obtiveram o índice mais baixo da avaliação, 
se classificaram no grupo 3, apresentando 33,33% 
de conformidades a cozinha particular e 0% de 
conformidades a cozinha pública. Dentre as não 
conformidades observou-se ausência de controle 
da temperatura do alimento preparado, os carri-
nhos utilizados na distribuição das refeições não 
eram fechados e na UND particular os carrinhos 
eram utilizados também para outros fins além 
do transporte das refeições. Esses resultados se 
assemelham aos de Farias, Pereira e Figueiredo 
(2011) ao avaliarem uma unidade hospitalar do 
município de São Miguel do Guamá/PA, pois eles 
registraram 33,33% de conformidades, estando 
entre as irregularidades alimentos e ingredientes 
sem identificação e rótulos completos. 

Santos (2011) ressalta que as não conformi-
dades sinalizam os problemas existentes na 
unidade e as ações corretivas dos mesmos é uma 
oportunidade de melhorar o serviço realizado. 
Diante dos resultados deste estudo, visualiza-
dos através da lista de verificação, salienta-se 
que se há a presença de irregularidades há tam-
bém a necessidade de corrigi-las, a fim de ofertar 
aos pacientes um serviço que contribua para a 
sua recuperação. Ainda que não haja legislação 
específica para cozinhas hospitalares, como se 
observou a intervenção por meio da aplicação 
de checklist possibilita e facilita a visualização 
das falhas que precisam ser corrigidas, de modo 
a contribuir com a implantação das BPF, e conse-
quetemente ofertar dietas de qualidade e seguras 
aos pacientes atendidos em hospitais, sejam eles 
públicos ou privados. 

CONCLUSÃO
De acordo com a análise da lista de verifica-

ção aplicada, a UND particular apresentou um 
índice de adequação maior (62,06%) quando 
comparado ao da UND pública (59,52%), entre-
tanto ambas estão enquadradas no Grupo 2, que 
atende de 51% a 75% dos itens. Apesar das duas 
cozinhas apresentarem boa classificação geral, 
há a necessidade de adequar algumas falhas 
que podem comprometer as Boas Práticas de 

Fabricação, pois podem colocar em risco a recu-
peração dos pacientes. A aplicação de checklist 
facilita a visualização das falhas e permite o 
planejamento das ações corretivas, de modo a 
auxiliar na qualidade do serviço oferecido aos 
pacientes atendidos nesses hospitais.
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RESUMO
Rotinas intensas de trabalho e falta de tempo para se alimentar estão entre as principais causas para 
as mudanças de hábitos que levaram ao aumento do consumo de produtos industrializados. Diante 
dessa realidade, destaca-se a importância de conhecimento adequado da rotulagem nutricional desses 
produtos, a fim de auxiliar o consumidor na escolha dos alimentos. Em vista disso, este estudo teve por 
objetivo avaliar a adequação das informações nos rótulos de barras de cereais light. A coleta de dados 
foi realizada com auxílio de ficha de avaliação de rotulagem, elaborada e baseada nos itens exigidos 
nas legislações RDC 259/2002; RDC 360/2003; RDC 54/2012; e Lei 10.674/03. Após a análise dos 11 
rótulos de barras de cereais light, observou-se o descumprimento da legislação vigente em 90,9% 
dos rótulos, sendo a RDC 259/2002 aquela que apresentou maior percentual de não-conformidades 
(72,7%), seguida da RDC 54/2012 (63,6%) e a RDC 360/2003 (36,3%). A Lei 10.674/2003 foi cumprida 
em 100% dos rótulos analisados. Conclui-se que tais inadequações podem implicar em indução de 
erro na escolha dos alimentos por parte dos consumidores.
 Palavras-chave: rotulagem nutricional, barra de cereal light, legislação, consumidor.

ABSTRACT
Intense work routines coupled with adequate time for feeding are among the main causes of the 
changes in habits that led to the increase in the consumption of industrialized products. Given this 
reality, it is important to know the adequate nutritional labeling of these products, to assist consumers 
in choosing their food. Thus, this study aimed to identify the adequacy of the information on light 
cereal bars labels. Data collection was performed with the aid of a labeling assessment sheet, which 
was made based on the items required in the legislation, such as DRC 259/2002; RDC 360/2003; 
DRC 54/2012; and Law 10,674/03. After analyzing 11 labels of light cereal bars, 90.9% of them 
did not comply with the legislation, and DRC 259/2002 presented the highest percentage of non-
compliance (72.7%), followed by DRC 54/2012 with 63.6% and then the DRC 360/2003 with 36.3%. 
Law 10,674/2003 was fulfilled by 100% of the analyzed labels. We conclude that such inadequacies 
give margin to errors in the choice of food by consumers.
Keywords: food labeling, light cereal bar, legislation, consumer.

Barros & Batista
DOI: 10.17648/nutrivisa-vol-3-num-3-f

1. Universidade Estadual do Ceará
2. Centro Universitário Estácio FIC



Nutrivisa – Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde � Volume 3 ∙ Número 3 ∙ novembro-fevereiro/2017138

� Barros & BatistaDOI: 10.17648/nutrivisa-vol-3-num-3-f

INTRODUÇÃO
As doenças decorrentes das mudanças no 

hábito alimentar ocorridas nos últimos anos 
vêm trazendo também um maior interesse na 
busca por alimentos saudáveis. A mídia está 
cada vez mais trazendo informações a cerca de 
alimentos que auxiliem na prevenção e trata-
mento de doenças.

Alterações nos padrões de consumo alimentar, 
de trabalho e de lazer da população brasileira têm 
contribuído para o aumento das doenças crônicas 
não transmissíveis (OLIVEIRA et al., 2005). Por 
esta razão, é cada vez mais frequente a procura 
por alimentos com baixo teor de nutrientes como, 
por exemplo, gorduras e açúcares, cujo aumento 
no consumo está relacionado a essas doenças.

A divulgação de informações corretas 
sobre a definição dos produtos diet e light é 
crucial no mercado para que o consumidor 
possa escolher adequadamente os alimentos. 
(OLIVEIRA et al., 2005)

Há uma tendência geral por parte dos con-
sumidores, em conhecer o valor nutricional dos 
alimentos industrializados, principalmente, no 
tocante a quantidade de gorduras, calorias, mine-
rais e outros nutrientes que possam trazer algum 
tipo de benefício ou prejuízo àquele que o con-
some. (ÁLVARES, 2005; NASCIMENTO, 2001). 
Desta forma, consumidor deverá estar sempre 
esclarecido a respeito da composição dos ali-
mentos que consome, pois poderá valer-se de 
informações completas, estando ciente do quanto 
deve ingerir diariamente de certo produto para 
manter uma dieta saudável.

De acordo a Lei 8078/1990 do Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor, é por meio 
do rótulo dos alimentos que o consumidor tem 
acesso a informações como quantidade, carac-
terísticas nutricionais, composição e qualidade, 
bem como sobre os riscos que os produtos podem 
apresentar (BRASIL, 1990).

Conforme Mantoanelli et al. (1999) a rotu-
lagem de alimentos, ao orientar consumidor 
sobre a qualidade e a quantidade dos constituin-
tes, auxilia escolhas alimentares apropriadas, 
sendo indispensável, no entanto, a fidedignidade 
das informações. 

A regulamentação da rotulagem de alimentos, 
portanto, procura proteger os consumidores de 
declarações abusivas ou infundadas que possam 
induzi-los ao erro (ALVES, 2008).

Somado a este fato, a tendência de consumir 
alimentos mais nutritivos no lugar de doces e 
guloseimas tem levado ao aparecimento de novos 
tipos de produtos, tais como as barras de cereais 
diversificadas, com variações como cobertura de 
chocolate ou incorporação de diferentes frutas e 
castanhas (FREITAS; MORETTI, 2006).

As barras de cereais surgem como alimen-
tos associados a produtos naturais, saudáveis e 
que pelo uso de formulações balanceadas podem 
auxiliar no controle de determinadas patolo-
gias (SOUZA, 2010).

Os cereais em barra são alimentos que surgi-
ram como alternativa aos biscoitos e confeitos 
industrializados. Embora nem sempre esses pro-
dutos sejam saudáveis, muitas alternativas tem 
sido propostas para melhorar suas características 
nutricionais (SANTOS, 2010).

Os produtos light são alimentos convencio-
nais, regulamentados pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) do MS pela RDC 
54/2012 (BRASIL, 2012) e pela antiga Portaria 
nº 27/1998 (revogada desde 1º Janeiro de 2014) 
(BRASIL, 1998). Os alimentos light são produtos 
industrializados que apresentam valor energético 
e/ou teor de determinados nutrientes (açúcares, 
gorduras totais, gorduras saturadas, colesterol 
e sódio) reduzidos em, no mínimo, 25% quando 
comparado ao produto tradicional ou similar (cri-
tério comparativo). Os alimentos light também 
podem ser designados pelo conteúdo absoluto de 
nutrientes, cujos critérios estão descritos detalha-
damente na RDC 54/2012 e na Portaria 27/1998 
(BRASIL, 1998; BRASIL, 2012).

Considerando as barras de cereais light uma 
opção de alimento para reduzir calorias e/ou 
algum tipo de nutriente, onde os consumidores 
precisam a partir da compreensão das infor-
mações contidas nos rótulos, adequarem suas 
dietas, são de grande importância a clareza das 
informações e orientações fornecidas pela rotu-
lagem destes produtos. Assim, planejou-se um 
estudo comparativo dos rótulos desses produtos 
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levando-se em consideração as recomendações 
das legislações vigentes, tendo como objetivos a 
análise dos rótulos dos produtos disponíveis para 
o consumo, identificando as possíveis inadequa-
ções de rotulagem e verificando o cumprimento 
das normas vigentes.

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a 
adequação da rotulagem das barras de cereais 
light às legislações específicas.

METODOLOGIA
As amostras de barras de cereais light foram 

adquiridas na qualidade de consumidor em 
supermercados da cidade de Fortaleza-CE no mês 
de janeiro de 2015. O critério de seleção adotado 
para análise dos rótulos das barras industrializa-
das foi a denominação “light” descrita no rótulo. 
Procedeu-se a análise de 11 rótulos de barras de 
cereais que foram analisados quanto aos prin-
cípios gerais de rotulagem, apresentação da 
informação nutricional e informações comple-
mentares e obrigatórias.

A avaliação foi realizada por meio de uma 
lista de verificação de rotulagem elaborada de 
acordo os itens exigidos na legislação brasileira: 
Resolução nº259/2002 (ANVISA/MS), que inclui 
denominação do produto, lista de ingredientes, 
conteúdo líquido, identificação de origem e do 
lote, prazo de validade, modo de conservação, 
instruções sobre o preparo e uso do alimento, e 
informação nutricional; Resolução n°360/2003 
(ANVISA/MS), referente à informação nutri-
cional incluindo valor energético, carboidratos, 
proteínas, gorduras totais, saturadas e trans, fibra 
alimentar, sódio, cálcio e outros minerais, além 
de vitaminas; Resolução nº 54/2012 (ANVISA/
MS), que dispõe sobre o Regulamento Técnico 
sobre Informação Nutricional Complementar e 
a Lei 10.674/03 (ANVISA/MS), referente à dispo-
sição de expressões técnicas, tais como “contém 
ou não contém glúten”.

 A lista de verificação, representada por uma 
tabela, foi construída utilizando o programa 
Microsoft Office Word 2003 onde as colunas 
representavam os rótulos das barras de cereais 
light denominados pelas letras maiúsculas A, B, 
C, D, E, F, G, H, I, J, K e as linhas foram agrupadas 

em blocos de itens exigidos por cada legislação. A 
lista de verificação foi preenchida com as denomi-
nações (C) para o item conforme com a legislação 
e (NC) para o item não conforme com a legislação.

Após a lista preenchida, procedeu-se a con-
tagem de itens conformes e não conformes de 
cada rótulo analisado e utilizando a regra de três 
simples, onde o total de itens referentes à legis-
lação representava 100% dos itens analisados e 
os itens conformes representavam o percentual 
de conformidade do rótulo perante a legislação. 
Baseado nesses dados construiu-se uma tabela 
com percentual de itens em conformidade e 
itens não conformes de acordo com as legisla-
ções consideradas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A legislação brasileira acerca da rotula-

gem de produtos alimentícios: RDC 259/2002 
(BRASIL, 2002); RDC 360/2003 (BRASIL, 2003); 
RDC 54/2012 (BRASIL, 2012); e Lei 10.674/2003 
(BRASIL, 2003) é satisfatória e pode ser compa-
rada às de países de primeiro mundo em quase 
todos os aspectos (CELESTE, 2001), porém o cum-
primento dessa legislação por parte das indústrias 
é de crucial importância, já que os rótulos alimen-
tares são elementos essenciais de comunicação 
entre produtos e consumidores. 

Considerando os 11 rótulos de barras de 
cereais denominadas “light” analisadas, consta-
tou-se que somente uma das marcas apresentou 
conformidade em todos os itens das legislações 
consideradas e que as demais, que representam 
90,9 % da amostra, apresentaram algum tipo de 
inconformidade. 

Resultado semelhante ao encontrado por 
Smith (2010) que, em sua pesquisa com leites, 
chocolates, sorvetes, alimentos para crianças e 
praticantes de atividade física, obteve 80,8% dos 
rótulos de 11 categorias de alimentos com algum 
item não conforme. 

Já Braga (2011) em sua pesquisa sobre aba-
caxi em calda, biscoito, capuccino, cereja e 
cereal matinal, todos em versão light, encontrou 
um percentual menor (31,2%) com algum tipo 
de irregularidade frente às legislações simila-
res consideradas neste estudo. O resultado de 
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Braga (2011) é semelhante ao encontrado por 
Meireles (2013) que encontrou descumprimento 
da legislação vigente em 34,8% dos produtos light 
analisados. Braga (2009) analisando rótulos de 
iogurtes light verificou que 70% de sua amostra 
apresentou não conformidade em pelo menos 
um dos itens obrigatórios de acordo com a RDC 
259/2002 e RDC 360/2003.

Em estudo recente, Pereira et al. (2014) encon-
traram irregularidades em rótulos de barras de 
cereais e pães light em 59,2% dos rótulos ana-
lisados. Segundo Pereira et al. (2014) dentre as 
principais irregularidades encontradas encon-
tram-se apresentação de informações que 
pudessem induzir o consumidor ao erro/declara-
ção de presença ou ausência de componentes que 
estivessem intrínsecos ou próprios de alimentos 
de igual natureza; não indicação da quantidade 
de gorduras (saturadas, trans, monoinsaturadas 
e poliinsaturadas) e de colesterol e não cumpri-
mento das exigências específicas com relação 
ao(s) nutriente(s) ou valor energético relacionado 
ao(s) atributo(s) referente(s) à INC absoluta.

Considerando a RDC 259/2002 que dispõe 
sobre a rotulagem de alimentos embalados, 
verificou-se que 72,7% das marcas de barras de 
cereais analisadas, apresentaram pelo menos um 
item não conforme.

Em relação à RDC 259/2002, o presente estudo 
verificou que alguns itens apresentaram maiores 
irregularidades como as informações a cerca de 
conteúdo líquido, identificação de origem escrita 
com expressões “fabricado em..., “produto...” 
ou “indústria...”; instruções de conservação do 
produto; informação nutricional incompleta ou 
ilegível; prazo de validade declarado por meio 
de algumas das seguintes expressões: “consu-
mir antes de...”, válido até...”, “Val:...”,”vence...”, 
“venc:...”, ”consumir preferencialmente antes de 
...”. O gráfico 1 mostra o percentual de não con-
formidades dos itens descritos.

Um estudo conduzido por Abrantes e Tabai 
(2010) também detectou erros de rotulagem 
nutricional em 84,0% dos rótulos de leite em pó 
e alimentos em pó a base de soja, corroborando 
com o presente trabalho.

A rotulagem nutricional obrigatória prevista 
na RDC 360/2003 tem sido destacada e valorizada 
pelas pesquisas e pelos consumidores, devido ao 
seu papel primordial como facilitador de esco-
lhas mais saudáveis e por apresentar estreita 
relação com a SAN – Segurança Alimentar e 
Nutricional da população, uma vez que o rótulo 
é o principal veículo de comunicação entre os 
consumidores e a indústria (ABRANTES; TABAI, 
2010; BRASIL, 2012). Contudo, o presente estudo 
detectou algumas não conformidades em relação 
à rotulagem nutricional, onde 36,3% da amostra 
analisada apresentou inadequações no item que 
se refere a expressão informação nutricional e 
valores das porções.

Segundo a Resolução RDC 360/2003, é obriga-
tório declarar a quantidade e o valor energético 
de proteínas, carboidratos, gorduras totais, gor-
duras saturadas, gorduras trans, fibra alimentar 
(todos em gramas) e sódio. Considerando as infor-
mações das amostras de barras de cereais light 
e em relação à RDC 360/2003, das 11 marcas, 4 
apresentaram inconformidades em apenas 1 item 
da legislação, o que representa 36,3% das barras 
de cereais analisadas. Resultado bem maior do 
que o encontrado por Nascimento (2008) que em 
sua pesquisa encontrou 4,8% das amostras com 
inadequações para as unidades correspondentes 
a cada nutriente de produtos light analisados. O 
único item que apresentou irregularidade foi em 
relação à expressão informação nutricional, as 
unidades e os valores da porção que deveriam 
estar em destaque nos rótulos e não estavam.

Gráfico 1: Prevalência de itens não conformes em rela-
ção à RDC 259/02 (ANVISA/MS). Fortaleza, 2015.

Fonte: Dados da própria pesquisa.
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A informação sobre a quantidade de gordu-
ras trans, de caráter obrigatório segundo a RDC 
360/2003 foi encontrada em 100% das amostras 
analisadas, já no estudo de Nascimento (2008) 
essa informação estava ausente em 10,3% das 
amostras analisadas.

Em relação à RDC 54/2012 – Regulamento 
Técnico referente à Informação Nutricional 
Complementar (BRASIL, 2012), estabelecendo 
que um alimento é denominado light, quando 
houver redução mínima de 25%, onde só será 
permitido para os alimentos que forem reduzi-
dos em algum nutriente.

A presente pesquisa verificou que 20% dos 
rótulos apresentavam informações que pudessem 
induzir o consumidor ao erro e/ou apresenta-
vam declarações de presença ou ausência de 
componentes nutricionais que eram próprios 
do alimento. Já Pereira et al (2014) encontrou 
percentual de 54% de não conformidades nesse 
item analisando rótulos de barras de cereais light 
e pães light. Pereira et al (2014) ainda encontrou 
que 7,9% dos rótulos não esclareciam, em lugar 
próximo à declaração, que o produto apresen-
tava uma característica já inerente ao alimento, 
resultado semelhante encontrado neste estudo, 
onde 6,6% da amostra apresentaram essa irregu-
laridade. A frase “sem colesterol”, presente nos 
rótulos de pães / barras de cereais light, poderia 
induzir o consumidor ao erro, uma vez que estes 
produtos eram naturalmente isentos de coleste-
rol, visto que não havia componentes de origem 
animal na lista de ingredientes.

Das 11 marcas de barras de cereais analisadas, 
63,6% apresentaram pelo menos um item não 
conforme com a RDC 54/2012. Apenas 4 rótulos 
apresentaram conformidades em todos os itens 
analisados conforme mostra o gráfico 2.

Sousa et al. (2015) em seu estudo analisou a 
adequação a Resolução Nº 54/2012 de 20 rótu-
los de barras de cereais em versão tradicional e 
verificou que 20% destes não atendiam os itens 
dessa Resolução. 

A Lei 6.674/2003 obriga a que os produtos 
alimentícios comercializados informem sobre a 
presença de glúten, como medida preventiva e 
de controle da doença celíaca que causa prejuízo 

na absorção dos nutrientes. Das legislações con-
sideradas, a Lei 10.674 foi a que apresentou o 
maior percentual de conformidade com a legis-
lação. Todas as marcas analisadas, ou seja, 100% 
da amostra, estava com todos os itens em con-
formidade, resultado semelhante ao encontrado 
por Rossa et al. (2009) em seu estudo com 207 
rótulos de bolachas e biscoitos comercializa-
das no município de Florianópolis no Estado de 
Santa Catarina onde 100% dos rótulos estavam 
em conformidade com a Lei 10.674. Já no estudo 
de Chagas (2009), que analisou 10 marcas de 
iogurtes light, 20% da amostra não apresenta-
vam informação sobre advertências obrigatórias, 
como “contém glúten” ou “não contém glúten” 
estabelecidas na Lei nº 10.674/2003.

Ainda considerando a Lei nº 10.674/2003, 
Nascimento (2008) pesquisando algumas cate-
gorias de alimentos light encontrou 6,3% de suas 
amostras com essa informação ausente. A doença 
celíaca é uma das causas mais frequentes de 
má-absorção intestinal na infância. Ela decorre 
em grande parte em função de uma intolerância 
intestinal permanente a gliadina, fração tóxica 
do glutén encontrado no trigo, centeio, cevada e 
aveia (MEDINA et al., 2008) o que faz dessa dessas 
advertências, instrumentos valiosos para a pre-
servação da saúde dos pacientes celíacos.

Os rótulos dos alimentos representam um 
elo entre o consumidor e o fabricante uma vez 
que os mesmos devem ter a função de escla-
recer o consumidor a cerca das informações 
nutricionais pertinentes àquele produto. A infor-
mação clara permite que o consumidor tenha o 

Gráfico 2: Percentual de itens em conformidade com 
a RDC 54/2012. Fortaleza, 2015
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embasamento necessário para a realização de 
suas escolhas, principalmente quando se trata 
de produtos destinados a um público específico, 
que necessita reduzir algum nutriente específico 
ou valor calórico.

Câmara (2007) em conclusão da sua pes-
quisa, cita que é muito grande a quantidade de 
inadequações na rotulagem dos alimentos, prin-
cipalmente quanto às informações nutricionais. 
Diz ainda, que é necessário o desenvolvimento de 
estratégias para auxiliar os consumidores na com-
preensão das informações oriundas dos rótulos.

A partir desta pesquisa constatamos que 
alguns itens da legislação de alimentos embala-
dos de uma forma geral, apresentaram índices de 
inconformidades consideráveis, demonstrando o 
quão vulneráveis ficam os consumidores destes 
alimentos. Constatamos ainda, a importância do 
cumprimento das normas contidas no código de 
defesa do consumidor bem como a rígida fisca-
lização dos órgãos de vigilância sanitária a fim 
de evitar erros na escolha dos alimentos des-
ses consumidores.

CONCLUSÃO
Através da realização deste trabalho foi possí-

vel identificar algumas não- conformidades nos 
rótulos em barras de cereais light comercializa-
das na cidade de Fortaleza em relação a legislação 
vigente. As principais inadequações encontradas 
foram em relação a descrição do conteúdo líquido, 
à INC (Informação Nutricional Complementar) em 
relação à comparação ao alimento de referência, 

o tamanho das porções, a identidade dos alimen-
tos que se compara.

As inadequações nas informações contidas na 
rotulagem podem induzir o consumidor ao erro 
na escolha dos alimentos a serem consumidos, 
o que fere ao código de defesa do consumidor.

As não conformidades encontradas podem 
induzir as pessoas a consumirem os alimentos 
de forma inadequada, fazendo com que a fun-
ção do rótulo de se tornar um elo de informações 
entre fabricantes, consumidores e profissionais 
da saúde, fique prejudicada.

Sugere-se que o acesso à educação nutricional 
seja ampliado, fazendo com que os consumido-
res obtenham melhores informações a respeito 
da constituição dos alimentos e assim possam 
realizar suas escolhas de forma mais embasada.
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RESUMO
A obesidade infantil é considerada uma epidemia, que ocorre devido às mudanças no estilo de vida 
e na alimentação. Para prevenir e evitar a obesidade e suas consequências na saúde das crianças, 
deve-se investir em trabalhos de educação nutricional. Este trabalho teve como objetivo avaliar 
a eficiência de um trabalho de educação nutricional em estudantes obesos de 6 a 8 anos de duas 
escolas particulares de Fortaleza. A amostra foi composta de 10 crianças avaliadas como obesas por 
parâmetros antropométricos. Desenvolveu-se um trabalho de educação nutricional em um período de 
2 meses, com encontros semanais que duravam, em média, 20 a 30 minutos, em que as crianças eram 
submetidas a atividades lúdico-educativas sobre alimentação saudável. Foi aplicado questionário 
de consumo alimentar antes do início do trabalho e após a finalização das atividades. Os resultados 
mostraram uma melhoria no número de refeições diárias e na qualidade dos líquidos ingeridos 
durante as refeições, além da diminuição da ingestão de alimentos não saudáveis. Não se obteve 
melhora no consumo de verduras, frutas, laticínios e na ingestão de líquidos durante as refeições. 
Assim, as atividades de educação nutricional foram capazes de promover algumas mudanças positivas 
nos hábitos alimentares das crianças obesas.
Palavras-chave: obesidade, educação nutricional, crianças, hábitos alimentares.

ABSTRACT
Childhood obesity is considered an epidemic, that occurs due to changes in lifestyle and diet. To 
prevent and avoid obesity and its consequences on children's health, one should invest in nutritional 
education work. This study aimed to evaluate the efficiency of a nutritional education work in obese 
students 6–8 years old of two private schools in Fortaleza, Brazil. The sample consisted of 10 children 
assessed as obese by anthropometric parameters. We developed a nutritional education work in a 
period of two months, with weekly meetings lasting on average 20 to 30 minutes, in which the children 
were subjected to recreational and educational activities about healthy eating. A questionnaire 
about food intake was applied before starting and after finishing the activities. The results showed 
an improvement in the number of daily meals and the quality of fluid intake during meals, and 
a decreased intake of unhealthy foods. No improvements were observed in the consumption of 
vegetables, fruits, dairy products and fluid intake during meals. Thus, nutritional education activities 
were able to promote some positive changes in the eating habits of obese children.
Keywords: obesity, nutritional education, children, eating habits.
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INTRODUÇÃO
Mesmo dentro de um contexto de turbu-

lências econômicas, políticas e sociais, o Brasil 
mudou nos últimos cinqüenta anos, seja por 
conta de fatores externos, derivados de um 
mundo progressivamente globalizado, seja pelo 
desenvolvimento autônomo de circunstâncias e 
processos históricos e culturais próprios do que 
se pode chamar de modelo brasileiro (FILHO; 
RISSIN, 2003). 

As mudanças principais puderam ser obser-
vadas no âmbito demográfico, epidemiológico e 
nutricional. No caso da transição demográfica, 
fala-se que a industrialização do país fez com que 
ocorressem modificações importantes no quadro 
distributivo da mão de obra, com redução das 
ocupações nos setores extrativos e da agricultura 
sendo isso acompanhado de aumento nos setores 
do comércio e sociais (TARDIDO; FALCÃO, 2006). 

Em se tratando de transição epidemio-
lógica ocorreram mudanças nos padrões de 
morbimortalidade de uma comunidade, o que 
se convencionou chamar de transição epide-
miológica. Onde as principais causas de morte 
passaram de doenças infecciosas para doen-
ças crônicas não transmissíveis (OLIVEIRA, 
2005). E o conceito de transição nutricional 
refere-se a mudanças seculares nos padrões de 
nutrição, dadas as modificações da ingestão ali-
mentar, como conseqüência de transformações 
econômicas, sociais, demográficas e sanitá-
rias (OPS, 2000). 

Dentre as doenças crônicas não transmis-
síveis, tem-se destacado a obesidade, que é 
considerada uma epidemia global e sua prevalên-
cia em crianças e adolescentes vêm aumentando 
nas últimas décadas nos países desenvolvidos e 
em desenvolvimento, provocando um elevado 
impacto negativo para a saúde pública (REILLY, 
2003). Esta doença pode ser caracterizada como 
crônica e epidêmica, e está relacionada com 
uma alta taxa de morbidade e mortalidade 
(OLIVEIRA et al.,2004). 

Quanto à etiologia a obesidade pode ser 
decorrente de causas endógenas (provocada 
por síndromes somáticas dismórficas, lesões 
do sistema nervoso central e endocrinopatias) 

ou exógenas (resultantes da ingestão excessiva, 
quando comparada ao consumo energético do 
indivíduo) (SOUZA et al., 2007).

Pode-se, numa primeira tentativa, definir obe-
sidade como doença psicossomática, de caráter 
crônico, com determinantes genéticos, neuroen-
dócrinos, metabólicos, dietéticos, ambientais, 
sociais, familiares e psicológicos (FELIPPE, 2001). 
No entanto, os que poderiam explicar este cres-
cente aumento do número de indivíduos obesos 
parecem estar mais relacionados às mudan-
ças no estilo de vida e aos hábitos alimentares 
(OLIVEIRA et al.,2003 e TORAL et al., 2008).

Outro ponto importante a ser citado é o papel 
do ambiente e da família que aparece de forma 
clara em relação à etiologia da obesidade infan-
til. O maior risco para a obesidade infantil é a 
obesidade dos pais (TRAERBERT et al., 2004). 
Complementarmente, a obesidade tem maior 
prevalência em população residente na área 
urbana, que estuda em escola privada e cujas 
mães possuem alto grau de escolaridade, além 
do poder aquisitivo (KAIN et al., 2003; MELLO et 
al., 2004; SILVA et al., 2005).

A prevalência de obesidade vem apresentando 
importante aumento em todas as faixas etárias, 
tanto em países desenvolvidos quanto naqueles 
em desenvolvimento. O sobrepeso dobrou em 
crianças de 6 a 11 anos e triplicou naquelas de 12 
a 17 anos (OLIVEIRA et al., 2004). Outro estudo 
demonstrou ser mais que o dobro a prevalên-
cia de obesidade em crianças que estudam em 
escolas particulares (13,4%) do que as de esco-
las públicas (6,5%) (OLIVEIRA et al., 2003). No 
Brasil, em 2006, a prevalência é de 7% segundo 
a Pesquisa Nacional de sobre Saúde e Nutrição 
(BRASIL, 2006).

O aumento das taxas de obesidade infan-
til é importante preditor de obesidade na vida 
adulta e de várias co-morbidades estabelecidas 
na literatura, tais como: distúrbios psicossociais, 
desordens ortopédicas, disfunções respiratórias, 
esteato-hepatite não alcoólica, diabetes melli-
tus, dislipidemias e hipertensão arterial (HA), as 
quais já são, atualmente, detectadas na infância 
e adolescência (OLIVEIRA et al., 2004).
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Com todas as consequências advindas da 
obesidade, deve-se preveni-la ou quando já esta-
belecida deve-se tratá-la através de programas de 
exercício físico e de trabalhos de intensa educa-
ção nutricional (MELLO et al., 2004).

A Associação Brasileira para o Estudo da 
Obesidade (ABESO) acredita que a escola seja 
um espaço estratégico para prevenir a obesidade 
infantil porque a criança faz, pelo menos, uma 
refeição por dia na escola. Nesse ambiente, é pos-
sível trabalhar, de uma forma transversal, noções 
de educação alimentar, oportunidade de prática 
de atividade física e esporte, bem como desen-
volver o potencial da criança de ser um agente de 
mudança na família (VIUNISKI, 2003).

Para tal, há a ajuda Educação Nutricional, 
parte integrante da ciência denominada de 
Educação em Saúde, cujas ações apresentam 
caráter prescritivo e normativo. Ainda que as 
ações de educação nutricional sejam bastante 
heterogêneas quanto ao seu conteúdo, forma de 
abordagem e público de interesse é recorrente 
observar que o foco central tem sido a difusão 
de informações sobre os benefícios de determi-
nados alimentos e nutrientes e os malefícios de 
outros (CASTRO et al., 2008).

Os trabalhos de educação alimentar e nutricio-
nal estão vinculados à produção de informações 
que sirvam como subsídios para auxiliar a tomada 
de decisões dos indivíduos, assim ampliando 
conhecimentos, na busca do bem-estar físico e 
psicológico (MACEDO et al., 2008).

Um trabalho de educação nutricional com-
pleto e eficiente deve ser composto por teoria e 
prática. A teoria é composta por conhecimen-
tos e conceitos estabelecidos pela ciência que 
auxiliam no entendimento das necessidades de 
mudança do comportamento alimentar. A prá-
tica nos apresenta a maneira como as pessoas 
têm o costume de se alimentar e como fazer para 
influenciá-las dentro de uma realidade já estabe-
lecida (CONTENTO, 2008).

Nesse sentido, diversas instituições interna-
cionais têm ressaltado a importância da escola 
de ensino fundamental desenvolver estraté-
gias de intervenção visando à formação de 

hábitos de vida saudáveis, propiciando aos 
escolares um ambiente com opções de lanches 
nutricionalmente equilibrados, exercícios físicos 
regulares e programas de educação nutricional 
(SANTOS et al., 2005).

Intervenção nutricional em crianças, princi-
palmente, até os 10 anos, mostram maior redução 
da gravidade da obesidade quando comparadas 
a pessoa em idade adulta, porque na infância 
os pais podem influenciar mudanças na dieta 
(LEÃO et al., 2003).

Acredita-se que a escola seja um espaço estra-
tégico para prevenir a obesidade infantil porque a 
criança faz, pelo menos, uma refeição por dia na 
escola. Nesse ambiente, é possível trabalhar, de 
uma forma transversal, noções de educação ali-
mentar; oportunidade (infelizmente perdida) de 
prática de atividade física e esporte; potencial da 
criança de ser um agente de mudança na família 
(PASSOS et al., 2006).

O contexto desafiador da educação nutri-
cional exige o desenvolvimento de abordagens 
educativas que permitam abraçar os problemas 
alimentares de modo mais amplo, por intermédio 
de estratégias que superem a mera transmissão 
de informações. Técnicas e estratégias facilitado-
ras do aprendizado devem ser priorizadas sempre, 
principalmente ao se tratar de crianças. (SANTOS 
et al., 2005). O uso de atividades lúdicas como 
estratégias para a construção do conhecimento 
arregimenta uma nova postura existencial, cujo 
paradigma é um novo sistema de aprender brin-
cando, inspirado numa concepção de educação 
para além da instrução (MONTEIRO et al., 2008).

Abordagens educativas alternativas, as quais 
envolvem os educandos em sua totalidade biop-
sicossocial e cultural, vêm sendo consideradas 
as formas mais eficientes de trabalhos com fai-
xas etárias de escolares. Essa nova abordagem 
trás fatos cotidianos para o processo educativo, 
permitindo o emprego da linguagem artística, 
corporal e verbal. As atividades lúdicas mais 
sugeridas são: histórias infantis, desenhos, 
pinturas, jogos, teatro. O importante é tornar 
o trabalho de educação nutricional atrativo ao 
público (SALVI; CENI, 2009). 
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Nesse sentido, o trabalho objetivou avaliar a 
eficiência de um trabalho de educação nutricio-
nal em escolares obesos de 6 a 8 anos de duas 
escolas particulares de Fortaleza através da carac-
terização do comportamento alimentar do grupo 
investigado quanto ao número de refeições diá-
rias, consumo diário de alimentos dos grupos da 
pirâmide alimentar, substituições e hábitos da 
ingestão de líquidos durante as refeições e veri-
ficação mudanças no comportamento alimentar 
do grupo pesquisado, após intervenção educativa;

METODOLOGIA
Este é um estudo descritivo-observacional, 

longitudinal. Realizado em três etapas. Na pri-
meira etapa aplicou-se um questionário para 
levantamento do comportamento alimentar do 
grupo investigado; na segunda etapa houve uma 
intervenção educativa e na terceira foi reapli-
cado o questionário utilizado na primeira etapa 
com o objetivo de verificar o impacto da inter-
venção educativa.

Para tal, os sujeitos foram, inicialmente, 30 
crianças, que foram, ao longo do trabalho desis-
tindo, finalizando com 10 crianças com faixa 
etária de 6 a 9 anos de duas escolas particulares 
de Fortaleza- Ceará.

Antes do inicio do trabalho, as crianças tinham 
sido caracterizadas como obesas pela avaliação 
antropométrica realizada pelos alunos do curso 
de educação física da Universidade Federal do 
Ceará (UFC), utilizando como parâmetro de clas-
sificação o CDC (2000).

Essas crianças apresentaram peso médio de 
39,97 Kg (variação de 28,10 Kg a 56,50 Kg), esta-
tura média de 1,33 m (variação de 1,20 m a 1,46 
m). Quanto ao percentual de gordura encon-
trou-se uma média de 19,62% (variação de 
8,11% a 31,37%), sendo todas as crianças carac-
terizadas como risco elevado quanto aos dados 
antropométricos.

Ao inicio das ações, foram verificados os hábi-
tos alimentares das crianças participantes da 
pesquisa através da aplicação de um questionário 
qualitativo de consumo alimentar do dia anterior 
(café da manhã, lanche da manhã, almoço, lanche 
da tarde, jantar e ceia) validado para crianças de 

8 a 10 anos (ASSIS et al., 2007). O mesmo ques-
tionário foi aplicado também após a finalização 
das atividades.

Após essa etapa diagnostica, iniciou o pro-
grama de Educação Nutricional que constituiu 
de dez encontros semanais, realizados às sextas-
-feiras, no período da tarde com duração de 20 a 
30 minutos após a atividade física, durante um 
período de dois meses, em uma das escolas que 
participaram do trabalho. 

Os encontros tiveram como temas: obesidade 
e suas conseqüências; Pirâmide Alimentar: guia 
para a escolha dos alimentos; Estimulando a 
mudança de hábitos; Estória da Emília e a Turma 
do Sitio, com o título: Alimentação Saudável; Os 
grupos de alimentos e suas funções no nosso 
organismo; Grupo das massas e dos cereais; 
Grupo dos vegetais, das carnes, dos leites e deri-
vados, dos feijões e dos açúcares e gorduras; e 
Apresentação e degustação de frutas e verduras.

Os conteúdos foram ministrados a partir de 
métodos lúdico-educativos, utilizando jogos, 
brincadeiras, colagem, pintura, vídeos, estórias 
infantis. Procurou-se priorizar a interação e a 
participação dos escolares, a fim de se realizar 
um processo educacional interativo e dinâmico. 
Alguns materiais foram confeccionados pela pes-
quisadora (pirâmide em cartolina), outros foram 
comprados (filmes, jogo da memória) e outros 
adquiridos em programas do governo (revista 
em quadrinhos). 

Para a produção dos gráficos e análise dos 
dados foi utilizado o software Graph Pad Prism®, 
versão 5.0. As diferenças estatísticas foram obti-
das através do teste de Fisher, sendo o critério de 
significância para todos os casos de p < 0,1.

Quanto aos aspectos éticos, a pesquisa foi rea-
lizada respeitando todos os aspectos contidos 
com a resolução 466/12 do Conselho Nacional de 
Saúde, aliado a assinatura, pelos responsáveis dos 
alunos, do termo de consentimento livre e escla-
recido. A pesquisa foi submetida ao comitê de 
ética da Universidade Federal do Ceará (COMEPE) 
tendo sido aprovado pelo mesmo, com protocolo 
de n°25/08, em 14 de março de 2008.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO
A partir do questionário aplicado, analisaram-

-se algumas variáveis consideradas relevantes 
para a caracterização dos hábitos alimentares 
das crianças, comparando-as com o antes e o 
depois da realização do trabalho de educação 
nutricional, como: número de refeições diárias, 
substituição de grandes refeições (desjejum, 
almoço, jantar) por lanches calóricos, quantas 
vezes consomem fruta ao longo do dia, quan-
tas vezes ingerem doces, sanduíches, biscoitos, 
refrigerantes, quantas vezes consomem verdura, 
consumo diário de alimentos do grupo das car-
nes, consumo diária de laticínios, ingestão de 
líquidos nas refeições, tipo de líquido ingerido 
durante as refeições. Todos os dados obtidos 
encontram-se na Tabela 1.

Antes do inicio do trabalho, 4 crianças faziam 
5 refeições diárias e depois foram 7, havendo, por-
tanto, um aumento de 30% dos pesquisados. O 

mesmo ocorreu com os que comiam menos de 5 
refeições, onde antes era de 6 crianças e passou 
para 3. As mudanças observadas não tiveram sig-
nificância, apresentando p = 0,1849 (Ver figura 1).

Estudos mostram que omitir refeições é pre-
judicial a uma dieta adequada, contribuindo para 
o aumento do risco de obesidade em crianças 
(LIMA; ARRAIS; PEDROSA, 2004). Nesse estudo 
encontrou-se esse comportamento, na maioria da 
amostra, antes do trabalho de educação nutricio-
nal, podendo este ser um dos fatores causadores 
da obesidade nessas crianças. Niklas et al. (2001), 
argumentam que o consumo regular de café da 
manhã pode controlar o peso corporal devido a 
menor consumo de gorduras na dieta em função 
do papel minimizador no consumo de lanches 
mais energéticos. Crianças que fariam essa refei-
ção teriam maior consumo de grãos, frutas e 
produtos lácteos.

Tabela 1: Resumo dos resultados obtidos na intervenção nutricional em crianças obesas de 6 a 8 anos de escolas 
da cidade de Fortaleza, Ceará, Brasil (set-nov/2008).

Critério Antes Depois p
Nº de refeições 0,1849
 5 refeições
 < 5 refeições

4
6

7
3

Substituem uma grande refeição por um lanche calórico 0,3281
 SIM
 NÃO

6
4

4
6

Número de vezes que consomem fruta ao longo do dia 0,500
 Até 2 vezes
 Mais de 2 vezes

6
4

7
3

Número de vezes que consomem doces, sanduiches, biscoitos e refrigerantes 0,0894*
 Até 1 vez
 Mais de 1 vez

3
7

7
3

Número de vezes que consomem verduras 1
 Até 2 vezes
 Mais de 2 vezes

10
0

10
0

Freqüência de consumo do grupo de carnes 0,500
 Até 2 vezes
 Mais de 2 vezes

8
2

9
1

Freqüência de consumo de alimentos do grupo de laticínios 0,500
 Até 2 vezes
 Mais de 2 vezes

8
2

9
1

Ingestão de líquidos durante as refeições 1
 SIM
 NÃO

7
3

7
3

Variedade de líquidos ingerida durantes as refeições 0,3142
 Sucos
 Refrigerantes

6
4

8
2

* p < 0,1 (Significância) 
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Quanto à substituição de uma grande refei-
ção por um lanche calórico, tem-se que antes 
do trabalho de educação nutricional 6 crianças 
substituíam, passando para 4 ao final, sendo uma 
redução da substituição da refeição de 20% Os 
dados obtidos não apresentaram significância, 
com p = 0,3281.

Em geral, as crianças apresentaram o hábito de 
substituir, principalmente, o jantar por lanches 
calóricos. A recomendação diária de consumo 
desses alimentos deve ser moderada para evitar 
a ingestão excessiva de gorduras e açúcares sim-
ples. O estilo de vida moderno leva ao consumo 
excessivo desses alimentos, principalmente, por 
não demandarem muito tempo na sua prepara-
ção, ideal para o atual estilo de vida apressado, 
além de agradarem muito o paladar das crian-
ças (GAMBA; BARROS FILHO, 1999). A facilidade 
a esses alimentos ocorre tanto em casa como na 
escola. No ambiente escolar através das cantinas 
que disponibiliza, em geral, com opções para as 
crianças de produtos industrializados ricos em 
açúcares e gorduras (SÃO PAULO, 2005). 

Em se tratando do consumo de verduras, 10 
crianças consumiam verdura até duas vezes e 
nenhuma criança consumia mais de duas vezes 
antes do trabalho de educação. Após a execução 
do trabalho não houve alteração nos dados, não 
havendo significância.

No que se refere ao consumo de frutas, per-
cebeu-se que antes do trabalho 4 crianças 
consumiam frutas mais de duas vezes ao dia, 
6 crianças consumiam até duas vezes. Após o 
trabalho 3 crianças consumiam fruta mais de 
duas vezes ao dia, 7 consumiam até duas vezes. 

A partir da análise dos dados observou-se uma 
redução no número de crianças que consumiam 
frutas na quantidade adequada. A avaliação feita 
mostrou não haver significância nos resultados 
e o p = 0,500. 

Antes do trabalho de educação nutricional a 
maioria das crianças apresentava um consumo 
inadequado dos grupos de frutas e verduras, 
bem como após a execução das atividades de 
educação nutricional, o que aumenta o risco de 
doenças crônicas não transmissíveis (PHILIPPI 
et al., 1999). Essas doenças estão entre os dez 
fatores de risco que mais causam mortes no 
mundo. No Brasil, o consumo de vegetais corres-
ponde a menos da metade das recomendações 
(GIUGLIANO; CARNEIRO, 2004). Esses alimentos, 
mesmo essenciais por serem excelentes fontes de 
fibras, vitaminas e minerais, não agradam o pala-
dar das crianças e tendem a estar presentes em 
quantidades insuficientes e a serem substituídos 
por outros menos adequados (LIMA; ARRAIS; 
PEDROSA, 2004).

O consumo de doces, sanduíches, biscoitos 
e refrigerantes também foi analisado e obser-
vou-se que 7 crianças consumiam mais de uma 
vez ao longo do dia, 3 crianças consumiam até 
uma vez, antes do trabalho de educação nutri-
cional. Após o trabalho obteve-se que 3 crianças 
consumiam mais de uma vez, 7 crianças consu-
miam até uma vez, identificando, portanto, uma 
queda no número de crianças que consumiam 
alimentos inadequados em quantidades acima 
das recomendadas. Obteve-se significância ao se 
analisar os dados, encontrando um p = 0,0894 
(Ver figura 2).

Figura 1: Número de refeições diárias. Fortaleza, Ceará 
(set–nov, 2008).

Figura 2: Número de vezes que consomem doces, 
sanduiches, biscoitos e refrigerantes. Fortaleza, Ceará 
(set-nov, 2008).



Nutrivisa – Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde � Volume 3 ∙ Número 3 ∙ novembro-fevereiro/2017151

� Baroni, Menezes & CastroDOI: 10.17648/nutrivisa-vol-3-num-3-g

No consumo do grupo das carnes (aves, peixe, 
carne, ovos) obteve-se que 8 crianças consumiam 
até duas vezes e 2 crianças consumiam mais 
de duas vezes antes da execução do trabalho. 
Depois de realizado o trabalho 9 crianças con-
sumiram até duas vezes e 1 criança consumiu 
mais de duas vezes, demonstrando melhoria no 
consumo, em quantidade, desses alimentos. Os 
resultados encontrados não apresentaram signi-
ficância (p = 0,500).

Os alimentos do grupo das carnes são excelen-
tes fontes de proteínas de elevado valor biológico 
e de ferro, porém são alimentos ricos em gordura 
saturada, a qual é prejudicial à saúde, portanto 
não devem ser consumidos de forma excessiva. A 
maioria das crianças costumava consumir esses 
alimentos dentro das recomendações de Philippi 
et al. (1999). 

Considerando o grupo dos laticínios o con-
sumo observado antes do trabalho foi de 8 
crianças ingerindo até duas vezes ao dia e 3 crian-
ças ingerindo mais de três vezes. Após o trabalho 
houve uma melhora, elevando-se o número de 
crianças que ingeriam até duas vezes ao dia, pas-
sando de 8 para 9 crianças .

No grupo dos laticínios observou-se, na maio-
ria das crianças, um consumo adequado segundo 
Philippi (1999), porém não houve alteração do 
comportamento após o trabalho de educação 
nutricional. Em geral as crianças consumiam 
alimentos desse grupo no horário dos lanches 
e no desjejum, sendo os alimentos preferidos: 
leite e iogurtes. Esse grupo é muito importante 
por conter nutrientes essenciais ao crescimento 
e desenvolvimento das crianças, como cálcio, 
vitamina A e D e proteína de alto valor biológico 
(PHILIPPI et al., 1999).

Analisou-se também o consumo de líquidos 
durante as refeições, tendo como resultados antes 
do trabalho de educação nutricional que 7 crian-
ças ingeriam líquidos durante as refeições e 3 não 
ingeriam. Após o trabalho os resultados foram 
mantidos, não havendo significância.

A Sociedade Brasileira de Pediatria 
(2006) recomenda controlar a ingestão de 
líquidos (sucos, água e principalmente refrige-
rantes) durante as refeições, pois eles distendem 

o estômago, o que pode dar o estímulo de sacie-
dade precocemente, diminuindo a ingestão de 
alimentos mais nutritivos. 

Observou-se a variedade dos líquidos que 
eram ingeridos pelas crianças durante as refei-
ções e constatou-se que, antes do trabalho de 
educação, 6 crianças ingeriam sucos e 4 crian-
ças ingeriam refrigerante. Ao final do trabalho, 
encontrou-se que 8 crianças ingeriam sucos e 2 
ingeriam refrigerante. Percebeu-se uma redução 
no consumo de refrigerantes durante as refei-
ções, mas não houve significância nos resultados 
(p =0,3142) (Ver figura 3). 

Figura 3: Variedade de líquidos ingeridos durantes as 
refeições. Fortaleza, Ceará (Set. – Nov., 2008).

Quanto à qualidade dos líquidos ingeridos 
durante as refeições, pôde-se notar a preferên-
cia pelos sucos em detrimento dos refrigerantes, 
tanto antes como após o trabalho. Segundo a 
Sociedade Brasileira de Pediatria (2006) deve-se 
oferecer líquidos após as refeições, de preferência 
água ou sucos naturais e em pequenos volumes.

No presente estudo, comparando-se à pirâ-
mide alimentar (PHILIPPI, 1999), observou-se 
uma melhora nas escolhas alimentares em rela-
ção ao grupo das carnes, a qualidade dos líquidos 
ingeridos durante as refeições e uma redução 
no consumo de alimentos com alta densidade 
calórica (sanduíches, biscoitos recheados, balas, 
doces e refrigerantes), assim como observado por 
Gaglianone et al. (2006). Acredita-se que, a par-
tir dos conhecimentos adquiridos, as crianças 
passaram a escolher alimentos mais saudáveis 
para a dieta diária, mas muito ainda precisa ser 
feito, principalmente porque alguns hábitos ruins 
foram mantidos.

Estudos de intervenção que utilizaram como 
uma das estratégias a educação nutricional nas 
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escolas houve apenas o aumento dos conhe-
cimentos e a melhora de algumas atitudes e 
práticas alimentares (MULLER, et al., 2001; 
PEREZ-RODRIGO; ARANCETA, 2001). Muller, et 
al (2001) ressaltam que é improvável que inter-
venções isoladas numa única área resolva o 
problema da obesidade.

Considerando que os hábitos alimentares 
são formados desde cedo, é nítida a dificuldade 
de estabelecer mudanças, principalmente, em 
crianças maiores, as quais já comem de forma 
independente. Portanto, a aplicação de progra-
mas contínuos de educação nutricional desde a 
infância parece ser a maneira mais adequada de 
reverter o quadro de alimentação inadequada 
(MULLER; DNIELZIK; PUST, 2005).

É importante ressaltar que a seleção dos ali-
mentos é parte de um sistema complexo e é 
determinada na criança, inicialmente, pelos pais 
e por práticas culturais do meio onde está inse-
rida. Portanto, manter-se e tornar-se saudável 
envolve metas a longo prazo que serão conquista-
das através de ações educativas as quais envolvam 
também a família (ASSIS; NAHAS, 1999). Além 
dos pais deve-se buscar trabalhar com as canti-
nas das escolas, pois estas costumam fornecer 
lanches muito calóricos e de baixa qualidade 
nutricional (FRENCH; STABLES, 2003).

CONCLUSÃO
A partir da análise das variáveis con-

clui-se que seis das variáveis apresentaram 
melhora no comportamento das crianças, uma 
variável demonstrou piora e duas variáveis 
mantiveram-se inalteradas após a atividade de 
educação nutricional.

Pode-se dizer que a atividade teve resul-
tado positivo, principalmente considerando-se 
o reduzido tempo de trabalho e as alterações 
verificadas na qualidade alimentar das crian-
ças. A partir dos resultados obtidos, acredita-se 
que ações educativas em nutrição devem ser 
parte integrante do currículo escolar, tendo em 
vista que esse ambiente é favorável à mudanças 
comportamentais. 

Apesar do resultado positivo, sabe-se que 
estes podem não ser fiéis a realidade de consumo 

alimentar dessas crianças. Alguns estudos mos-
tram que crianças com mais conhecimentos 
de nutrição podem relatar práticas que elas 
sabem ser as mais saudáveis, mas que, não 
necessariamente, são as praticadas (TRICHES; 
GIUGLIANE, 2005).

É importante ressaltar a necessidade da inte-
gração da família com a escola na formação de 
hábitos alimentares e de vida saudáveis, melho-
rando, assim, a qualidade de vida da criança, bem 
como formando adultos conscientes da impor-
tância de uma alimentação saudável para uma 
vida mais longa e livre de patologias. 
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RESUMO
O sucesso de uma Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) está fundamentado na interdependência 
entre sua infraestrutura, matéria-prima, mão de obra e métodos de trabalho, mas a qualidade das 
refeições está principalmente relacionada ao desempenho da mão de obra. Em função da influência 
das condições de trabalho sob a produtividade, surge a preocupação com a saúde dos colaboradores 
e a necessidade de adequação do ambiente de trabalho, por meio de estudos ergonômicos. O presente 
estudo objetivou avaliar e comparar as condições ergonômicas do serviço de alimentação e nutrição 
de diferentes escolas sob uma mesma gestão. Foram avaliadas 6 escolas do município de São Paulo 
(SP), com um total de 23 colaboradores participantes. A maioria dos colaboradores (74%) caracterizou 
o trabalho exercido como moderado. Apenas 8 (35%) relataram a presença de dores durante o serviço, 
sendo a dor nas pernas a mais relatada (34%). Quanto aos aspectos ergonômicos relacionados ao 
ambiente físico, a média de adequação foi de 66%. Diante dos resultados encontrados, observou-se um 
bom gerenciamento da terceirizada em todas as UANs, entretanto a adequação de 66% das condições 
ergonômicas dão margem para reavaliação das mesmas, para melhoria dos ambientes de trabalho.
Palavras-chave: alimentação, nutrição, refeições, ergonomia.

ABSTRACT
The success of a Food and Nutrition Unit is based on the interdependence of its infrastructure, raw 
materials, labor and working methods, but the meal quality is mainly related to the performance of 
the workmanship. Due to the influence of working conditions on productivity, there is the concern 
for the health of employees and the need to adapt the working environment through ergonomic 
studies. This study aimed to evaluate and compare the ergonomic conditions of food and nutrition 
service from different schools under the same management. Six 6 schools of São Paulo were evaluated, 
with a total of 23 participating employees. Most of them (74%) described the work done as moderate. 
Only 8 (35%) reported the presence of pain during service, and leg pain was the most reported (34%). 
As for the ergonomic aspects related to the physical environment, the average suitability was 66%. 
Considering the results, there was a good management of outsourced company in all institutional 
food services, however, the adequacy of 66% of ergonomic conditions indicate room for improvement, 
to improve working conditions.
Keywords: feeding, nutrition, meals, ergonomics.
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INTRODUÇÃO
O setor de Alimentação Coletiva engloba os 

estabelecimentos denominados Unidades de 
Alimentação e Nutrição (UANs), responsáveis 
pela produção e distribuição de alimentação 
para coletividades sadias e/ou enfermas (ABREU; 
SPINELLI; SOUZA PINTO, 2016).

O sucesso de uma UAN está fundamentado 
na interdependência entre sua infraestrutura, 
matéria-prima, mão de obra e seus métodos de 
trabalho (COLARES; FREITAS, 2007). Entretanto, 
embora todo o arsenal tecnológico disponível 
para o setor de alimentação seja significativo, o 
aspecto qualitativo das refeições está principal-
mente relacionado ao desempenho da mão de 
obra (MATOS; PROENÇA, 2003). 

Em função da conscientização da influên-
cia das condições de trabalho e de saúde sob o 
desempenho e a produtividade, surge, então, a 
preocupação com a saúde dos colaboradores, 
tornando necessária a adequação do ambiente 
de trabalho, por meio de estudos ergonômicos 
(LOURENÇO; MENEZES, 2008).

Segundo Lourenço e Menezes (2008), a 
Ergonomia pode ser definida como um conjunto 
de conhecimentos a respeito do desempenho do 
homem em atividade, a fim de aplicá-los à con-
cepção de tarefas, instrumentos, máquinas e dos 
sistemas de produção. Além de buscar proporcio-
nar o conforto e saúde ao homem, visa propiciar 
a eficácia do trabalho humano, avaliando o con-
teúdo das tarefas, o ritmo e a divisão do trabalho 
e as relações de poder e interpessoais, fatores 
que convergem para a desmotivação e insatisfa-
ção no âmbito profissional, com impacto sob a 
qualidade da alimentação produzida (WILHELM; 
MERINO, 2006). 

De acordo com Prates (2007), a avaliação ergo-
nômica de um serviço deve abranger todos os 
aspectos relacionados ao ambiente de trabalho: 
o homem (características físicas, psicológicas e 
sociais), o ambiente físico (temperatura, luz, 
ruído), as máquinas (equipamentos, instalações), 
a informação (processamento de informações e 
tomada de decisões), a organização (jornada de 
trabalho, equipes) e as consequências do trabalho 

(controle e monitoramento dos erros, acidentes, 
fadiga, estresse), para posteriores planejamento 
e execução de ações corretivas.

Com base em princípios ergonômicos, um 
local de trabalho deve ser sadio e agradável, a fim 
de prevenir acidentes e doenças ocupacionais. 
Em UANs, dentre os fatores que podem interferir 
negativamente no ambiente, destacam-se a tem-
peratura, a umidade, a ventilação, a iluminação, 
os ruídos, a postura e o movimento na execu-
ção do trabalho (MONTEIRO, 2009; COLARES; 
FREITAS, 2007).

Matos e Proença (2003) caracterizam a rotina 
de trabalho de colaboradores de UANs por 
movimentos repetitivos, levantamento de peso 
excessivo, permanência em pé por períodos pro-
longados e pressão e/ou estresse para garantir o 
atendimento à demanda, respeitando os horários 
de distribuição das refeições, o que gera insatisfa-
ção, cansaço excessivo, redução de produtividade 
e qualidade, problemas de saúde e acidentes no 
trabalho. Surge, então, a necessidade de investi-
mentos em recursos que melhorem a capacidade 
produtiva de refeições (DOURADO; LIMA, 2011). 

Diante da importância da qualidade nutricio-
nal e higiênico-sanitária das refeições servidas 
por uma UAN e da Ergonomia como contribuinte 
para tal, o presente estudo objetivou avaliar e 
comparar as condições ergonômicas do serviço 
de alimentação e nutrição de diferentes escolas, 
sob a mesma gestão.

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo transversal, realizado 

no ano de 2016, que avaliou e comparou os aspec-
tos ergonômicos dos serviços de alimentação e 
nutrição de 6 escolas privadas do município de 
São Paulo, gerenciados pela mesma empresa ter-
ceirizada especializada nesse tipo de gestão.

As condições ergonômicas relacionadas ao 
ambiente físico foram avaliadas com o auxí-
lio de um checklist adaptado da Fundação Jorge 
Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do 
Trabalho (2001), destinado à verificação da segu-
rança, saúde e condições de trabalho, abrangendo 
fatores de temperatura, iluminação, ruídos, 
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disposição da área da cozinha, equipamentos e 
utensílios, banheiros e vestiários, área de des-
canso, equipamentos de proteção individual 
(EPIs), higienização em geral, rotatividade de 
funções e treinamento com temas diversos.

Por meio de abordagem direta aos colabora-
dores, foi utilizado um questionário adaptado 
do Bureau Internacional do Trabalho (2009) para 
avaliação dos aspectos ergonômicos pessoais 
e os fatores de risco para lesões. Sexo, idade, 
tempo de trabalho na área e no local atual, jor-
nada diária, percepção de esforço, histórico de 
afastamento ocasionado por lesão, presença de 
dor durante o trabalho, periodicidade de exames 
médicos e caracterização das funções foram as 
variáveis utilizadas como fatores pessoais e de 
risco para lesões.

Os dados obtidos foram tabulados com o auxí-
lio do programa Microsoft Excel, sendo utilizados 
para o cálculo de frequência em número e por-
centagem. Posteriormente, estes dados foram 
apresentados em gráficos e tabelas.

Este estudo faz parte de um projeto de pes-
quisa guarda-chuva “Qualidade em Serviços de 
Alimentação”, aprovado na Plataforma Brasil, 
CAAE - 48483015.7.0000.0084. As instituições 
e os indivíduos participantes foram previa-
mente informados sobre o intuito da pesquisa 
e deram sua anuência assinando um Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
No total, foram abordados 23 colaborado-

res nas 6 Unidades de Alimentação e Nutrição 
Escolares avaliadas. A distribuição dos mesmos, 
por UAN e segundo o sexo, está representada na 
Tabela 1, na qual observa-se a prevalência de cola-
boradores do sexo feminino. A média de idade foi 
de 31 anos, com desvio padrão de 4,2 anos. 

Tabela 1: Distribuição do número de colaborado-
res, segundo o sexo, nas Unidades de Alimentação e 
Nutrição. São Paulo, 2016.

UANs A B C D E F
Sexo feminino 1 6 3 1 6 2
Sexo masculino 1 1 0 1 1 0
Total 2 7 3 2 7 2

A média de tempo de trabalho total na área 
foi de 4,5 anos (DP±1,4), sendo 13 meses (DP±8,9) 
a média de trabalho no local atual. Em todas as 
unidades, a jornada diária foi caracterizada por 
8h48min, com 1h de intervalo, totalizando 44 
horas semanais, encontrando-se em adequação, 
segundo o Sindicato de Trabalhadores de São 
Paulo (2013/2015).

A maioria dos colaboradores participantes do 
presente estudo (74%) caracterizou o trabalho 
exercido como moderado, conforme apresen-
tado na Tabela 2. Também avaliando a percepção 
de esforço em uma UAN, Souza e Silveira (2011) 
observaram que 50% dos colaboradores afirma-
ram a exigência de considerável esforço físico 
pelo trabalho executado, e, ainda, 75% relataram 
a presença de dores provenientes das ativi-
dades executadas.

Tabela 2: Caracterização do esforço, segundo relato 
dos colaboradores das Unidades de Alimentação e 
Nutrição. São Paulo, 2016

Percepção de Esforço n %
Baixo 5 22
Moderado 17 74
Alto 1 4

O Índice de Produtividade Individual (IPI) é 
utilizado com o objetivo de avaliar o rendimento 
da mão de obra em função do número de refeições 
produzidas e servidas, sendo definido pela razão 
entre o número de refeições diárias e o número de 
funcionários na UAN (ABREU; SPINELLI; SOUZA 
PINTO, 2016). A Tabela 3 é composta pela quan-
tidade diária de refeições e os valores referentes 
ao IPI das UANs avaliadas, em comparação aos 
parâmetros da Literatura. 

Os Índices de Produtividade Individual em 
todas as UANs Escolares estudadas demonstra-
ram-se acima do recomendado, com destaque 
para a UAN D, na qual os colaboradores são res-
ponsáveis pela produção de refeições 3,3 vezes a 
mais do que a quantidade ideal. Entretanto, ape-
sar de estes resultados não corroborarem com os 
descritos na Literatura, todas as UANs são carac-
terizadas por cardápios constituídos por refeições 
não complexas, o que reflete diretamente na 
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maior quantidade de produção de refeições de 
cada colaborador. 

Abreu, Spinelli e Souza Pinto (2016) ressaltam 
que, apesar de já definido na Literatura os valores 
ideais referentes ao IPI de um serviço de alimen-
tação e nutrição, o cálculo e a interpretação de 
seus resultados devem incluir considerações da 
realidade de cada UAN, de acordo com o tipo de 
serviço, a complexidade e as opções das refeições 
oferecidas, os recursos tecnológicos e os recursos 
materiais e humanos empregados na produção.

Apenas 8 colaboradores (35%) afirmaram 
apresentar algum incômodo quando questiona-
dos sobre a presença de dores durante o serviço, 
sendo a dor nas pernas a mais relatada (34%), 
como mostra o Gráfico 1, o que possivelmente 
é justificado pela jornada diária de trabalho 
em pé, característica do trabalho executado em 
um serviço de alimentação e nutrição. Em um 
estudo semelhante para avaliar as condições 
ergonômicas de trabalhadores em uma UAN, foi 
encontrada uma taxa considerável de 62,2% de 
relatos de dores durante o período de trabalho 
(PAIVA; CRUZ, 2009).

No estudo que teve por objetivo caracterizar 
os aspectos ergonômicos de uma UAN, Estevam 

e Guimarães (2013) também encontraram relatos 
de sintomas relacionados à rotina de trabalho, 
principalmente definidas por dores nas pernas 
(52,9%), estresse (41,2%), irritabilidade (35,3%), 
dores na coluna (29,4%) e dores nos braços 
(29,4%), e, em relação à ocorrência de acidentes 
de trabalho, 29,4% dos colaboradores já haviam 
sido acometidos, destacando-se queimaduras e 
quedas em consequência do piso molhado. 

No presente estudo, nenhum dos colabora-
dores apresentou necessidade de afastamento 
do serviço por motivo de lesão. Já em outro 
estudo, com objetivo semelhante a este, notou-se 
56,5% de ocorrência de afastamento do serviço 
por lesões, principalmente por dores na coluna 
(PAIVA; CRUZ, 2009). 

A adequação das condições ergonômicas ava-
liadas está representada no Gráfico 2. A média 
de adequação foi de 66% (DP±3,3), o que mostra 
padronização de gerenciamento pela concessio-
nária, porém, é importante que sejam avaliadas 
individualmente as inadequações, a fim de melho-
rar as condições do ambiente de trabalho.

Dentre as inadequações encontradas no 
ambiente físico, destacam-se a ausência de con-
trole de temperatura dentro das cozinhas e a 

Tabela 3: Distribuição da quantidade de refeições diárias e Índice de Produtividade Individual das Unidades de 
Alimentação e Nutrição, em comparação aos parâmetros da Literatura. São Paulo, 2016.

UANs A B C D E F
Refeições Diárias 120 523 246 232 661 84
IPI 1/60 1/75 1/82 1/116 1/95 1/42
Abreu; Spinelli; Souza Pinto (2016) 1/35 1/50 1/35 1/35 1/50 1/30

Gráfico 1: Caracterização das dores durante o traba-
lho, segundo relato dos colaboradores das Unidades 
de Alimentação e Nutrição. São Paulo, 2016.

Gráfico 2: Distribuição da adequação das condições 
ergonômicas das Unidades de Alimentação e Nutrição. 
São Paulo, 2016.
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superfície da área de recebimento de produtos 
com presença de obstáculos, como escadas e 
lixos. Em uma das UANs, observou-se que a área 
de recebimento era a mesma área pela qual as 
crianças tinham acesso à escola. As inadequações 
relacionadas ao espaço físico podem ser justifi-
cadas pelo fato de o espaço ser disponibilizado 
pela própria escola para o serviço de alimenta-
ção. Como a produção de refeições, além dos 
lanches, é uma atividade nova nesse segmento, 
essas áreas, de um modo geral, são bastante 
improvisadas e inadequadas se avaliadas con-
forme a legislação. 

Quanto às inadequações do trabalho execu-
tado, foram observadas atividades que obrigavam, 
com muita frequência, os colaboradores a man-
terem os cotovelos afastados do corpo, curvarem 
as costas e a levantarem produtos que se encon-
travam acima do nível do ombro ou abaixo do 
nível do joelho.

Nepomuceno (2004), visando observar os 
riscos oferecidos à saúde de trabalhadores, cons-
tatou a falta do uso de equipamentos de proteção 
individual como a principal inadequação encon-
trada em seu estudo, já que são equipamentos 
capazes de prevenir acidentes de trabalho. No 
presente estudo, durante a coleta de dados, 
todos os colaboradores participantes estavam 
adequadamente equipados, o que sugere a preo-
cupação da terceirizada quanto à segurança de 
seus colaboradores.

CONCLUSÃO
Diante dos resultados encontrados, observa-

-se um bom gerenciamento da terceirizada em 
todas as Unidades de Alimentação e Nutrição 
Escolares, com notável padronização de proce-
dimentos e dos ambientes físicos. Entretanto, a 
adequação média de 66% das condições ergonô-
micas sugerem a necessidade de uma reavaliação 
das mesmas, com posteriores planejamento e 
execução de ações, em conjunto com as escolas, 
visando a melhoria dos ambientes de trabalho 
e, consequentemente, do serviço de alimen-
tação e nutrição.
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RESUMO
O estudo teve como objetivo analisar e discutir criticamente trabalhos sobre os efeitos da suplementação 
isolada e combinada de flavonoides com o exercício físico no perfil bioquímico e oxidativo. Nesta revisão 
de literatura, foram selecionados artigos originais encontrados em bibliotecas virtuais relevantes 
sobre o tema em questão. A revisão sistemática demonstrou que os flavonoides promovem efeitos 
hipolipemiantes, hipoglicêmicos e aumentam as defesas antioxidantes, entretanto, não existe um 
consenso sobre seus mecanismos. Já está bem estabelecido que o exercício físico promove efeitos 
metabólicos benéficos no perfil bioquímico e oxidativo, entretanto, as variáveis modelo, volume e 
intensidade interferem na magnitude dos resultados. Na combinação da suplementação de flavonoides 
com exercícios físicos, acredita-se que possa existir efeito potencial sinérgico, tanto no controle 
bioquímico, quanto no aumento de defesas antioxidantes ocasionados pelos flavonoides, podendo 
ser uma associação terapêutica interessante no tratamento de doenças cardiometabólicas. Embora 
diversos estudos confirmem tais efeitos, ainda existem muitas discussões sobre os mecanismos de ação 
dos flavonoides cítricos e sua combinação com o exercício físico, sendo que as maiorias dos estudos são 
realizados em modelo experimental ou in vitro. Portanto, são necessárias mais investigações referentes 
à suplementação associada ao exercício físico com protocolos padronizados em humanos. 
Palavras-chave: flavonoides, exercícios físicos, terapêutica, perfil bioquímico, oxidativo.

ABSTRACT
The study aimed to analyze and critically discuss studies on the effects of flavonoid supplementation 
and physical exercise on the biochemical and oxidative profile. In this literature review, we selected 
original articles found in databases related to the topic. A systematic review has shown that flavonoids 
promote lipid-lowering, hypoglycemic effects and increase antioxidant defenses, however, there is 
no consensus about its mechanisms. It is well established that physical exercise promotes beneficial 
metabolic effects on biochemical and oxidative profile, however, the variables model, volume, and 
intensity influence the results. Combining flavonoid supplementation with exercise, it is believed that 
there may be potential synergistic effect on biochemical control, as well as an increase caused by the 
flavonoid antioxidant defenses, which could be an interesting combination therapy in the treatment of 
cardiometabolic diseases. Although several studies confirm these effects, there are many discussions 
about the mechanisms of action of citric flavonoids and their combination with physical exercise, and 
the majority of studies are carried out in an experimental model or in vitro. Thus, more investigations 
relating supplementation with exercise in standardized protocols in humans are necessary.
Keywords: flavonoids, physical exercise, therapy, biochemical profile, oxidative.
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INTRODUÇÃO
A combinação entre uma dieta saudável e o 

exercício físico tem sido amplamente recomen-
dada com objetivo de reduzir os fatores de risco 
para doenças crônicas degenerativas. Fatores 
como o controle da glicemia plasmática, do 
perfil lipídico, da pressão arterial e manuten-
ção do peso corporal tem sido associados tanto 
com a ingestão equilibrada como com a prática 
regular de exercícios físicos (NUTRITION, 2005, 
DONNELLY et al., 2009).

Estudos anteriores têm evidenciado que 
compostos bioativos, como os flavonoides 
encontrados nas frutas cítricas, apresentam pro-
priedades antinflamatória, hipolipipemiante, 
hipoglicêmica e antioxidante, e que podem 
contribuir na redução do risco de doenças crô-
nicas. Entre eles, podemos citar a hesperidina 
e naringina, que tem sido estudados in vivo e 
in vitro (YAMADA et al., 2006, JUNG et al., 2006, 
YAMAMOTO et al., 2008).

Na literatura atual vários estudos tem avaliado 
o impacto de diferentes tipos de protocolos de 
exercício físico frente ao controle da obesidade 
e indicadores bioquímicos relacionados à pre-
venção de doenças crônicas. Tem sido estudadas 
variáveis como o modelo, o volume e a intensi-
dade, que podem interferir na magnitude dos 
resultados obtidos (KRAUS et al., 2002, CHEIK et 
al., 2006, GUERRA et al., 2007, SENE-FIORESE et 
al., 2008, BEXFIELD et al., 2009, BOTEZELLI et al., 
2011, HUANG et al., 2011, FRAJACOMO et al., 2012, 
SANAL; ARDIC; KIRAC, 2013). 

Todavia, o exercício físico quando praticado de 
forma prolongada e extenuante pode aumentar o 
estresse oxidativo levando a processos inflamató-
rios e danos musculares (URSO; CLARKSON, 2006, 
POWERS; NELSON; HUDSON, 2011).

Outros estudos tem evidenciado que a suple-
mentação com alguns tipos de flavonoides, 
incluindo os cítricos, podem ter efeitos antioxi-
dantes e atenuadores de marcadores do estresse 
oxidativo perante o exercício físico em modelo 
experimental (KATO et al., 2000, MINATO et 
al., 2003, MIYAKE et al., 2004a., MORILLAS-
RUIZ et al., 2006, MURASE et al., 2008a., 
HALEAGRAHARA et al., 2009, YU et al., 2010).

Assim, existe grande interesse em estudos 
de suplementação com compostos bioativos, 
cuja associação com o exercício físico possam 
melhorar o controle do perfil bioquímico, o 
estresse oxidativo e o próprio desempenho físico 
(SZMITKO; VERMA, 2005, MURASE et al., 2006a., 
BABU e LIU, 2008, SMITH. et al., 2010, SOARES 
FILHO; CASTRO E STAHLSCHMIDT 2011). 

Os flavonoides principalmente os cítricos 
apresentam uma gama de atividades biológicas 
que podem contribuir de forma significativa para 
o controle das lipoproteínas circulantes, além 
de apresentarem propriedades antioxidantes, 
entretanto pouco se sabe sobre sua combinação 
com o exercício físico (HIJIYA; MIYAKE, 1991, 
WILCOX, et al., 2001).

Baseados em informações recentes, o obje-
tivo do presente estudo foi revisar criticamente 
na literatura os efeitos da suplementação isola-
das de flavonoide ou combinadas com exercícios 
físicos verificando seus efeitos frente ao perfil 
bioquímico e oxidativo.

METODOLOGIA
Foi empregada como metodologia a revisão 

sistemática que identifica, seleciona e avalia 
criticamente pesquisas consideradas relevan-
tes, para oferecer suporte teórico-prático para a 
classificação e análise da pesquisa bibliográfica 
(LIBERALI, 2011).

Foram selecionados artigos originais e dispo-
níveis, pesquisados nas seguintes bases de dados 
científicas (Periódicos Capes, U.S. National Library 
of Medicine (PubMed), Scientific Electronic Library 
Online (Scielo), Science Direct, Medigraphic e 
Google Acadêmico) em português e inglês, publi-
cados nos anos de 1991 a 2013. Após a busca, 
encontrou-se 37 artigos experimentais com 
modelo animal, 6 com modelo humano e 18 revi-
sões de literatura, totalizando 61 artigos sobre o 
referido tema. 

Para a busca foram usadas as seguintes pala-
vras-chave: flavonoids, supplementation, exercise, 
lipid profile, glucose, oxidative stress, isolated effects 
and combined effects.
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RESULTADOS E DISCUSÃO

Efeitos isolados dos flavonoides cítricos no 
perfil bioquímico e oxidativo: um enfoque no 
flavonoide hesperidina

Estudos anteriores têm evidenciado que 
as frutas cítricas contêm compostos biologi-
camente ativos que desempenham funções 
anti-inflamatórias, antioxidantes, hipolipidê-
micas, hipoglicêmicas e anticarcinogênicas em 
modelos in vivo e in vitro. Tais efeitos têm sido 
atribuídos à vitamina C, aos carotenoides e às 
flavanonas, como a naringina e hesperidina 
(WILCOX et al., 2001, KUROWSKA; MANTHEY, 
2004a, KUROWSKA et al., 2000b).

A hesperidina é um flavonoide encontrado 
principalmente no suco de laranja, cuja estrutura 
química é constituída pela hesperitina (forma 
aglicona) ligada aos açúcares glicose e ramnose 
na posição 7 (YAMADA et al., 2006).

São atribuídas múltiplas atividades biológi-
cas a hesperidina, entretanto, as funções mais 
estudadas tem sido, as ações hopolipemiantes, 
hipoglicêmicas e antioxidante (JUNG et al., 2006, 
YAMAMOTO;SUZUKI; HASE, 2008).

Apesar de ser reconhecida a importância 
biológica dos flavonoides cítricos, ainda não 
existe uma recomendação para sua ingestão 
(LIU et al., 2008).

O aumento da produção hepática de glicose e a 
diminuição da síntese de glicogênio contribuem 
para a hiperglicemia no diabetes tipo 2. A hespe-
ridina, por sua vez, parece promover o controle 
da glicose plasmática através da modulação das 
enzimas glicoquinase e glucose 6-fosfatase (JUNG 
et al., 2006). Entre os vários sistemas de trans-
porte da glicose, o fígado exerce uma importante 
função por meio da gliconeogênese, e a hesperi-
dina altera a expressão dos genes que codificam 
as enzimas reguladoras na quebra da glicose 
e gliconeogênese hepática, no qual pequenas 
modificações nestes genes podem melhorar o 
controle da homeostase da glicose plasmática 
(LIU et al., 2008).

A hiperglicemia provoca um aumento do 
estresse oxidativo ocasionando a destruição de 

células pancreáticas, enquanto a hesperidina pro-
move efeito antioxidante neutralizando o dano 
oxidativo em animais diabéticos. Este efeito 
parece recuperar as ilhotas pancreáticas, reati-
vando a liberação de insulina e diminuindo os 
níveis de glicose plasmáticas, além de alterar o 
conteúdo de glicogênio nos tecidos diabéticos 
(JUNG et al., 2004, AKIYAMA et al., 2009). 

Vários estudos tem descrito os mecanismos 
hipoglicêmicos da hesperidina (JUNG et al., 2006, 
LIU et al., 2008, AKIYAMA et al., 2009). Em um 
estudo com suplementação de hesperidina em 
modelo experimental foi demonstrado aumento 
significativo na quantidade de glicotransportado-
res (GLUT 2 e GLUT4) que facilitam a sinalização 
celular de glicose diminuindo a resistência insu-
línica. De acordo com o autor, este mecanismo 
parece ter uma importante contribuição na 
diminuição da glicose plasmática induzida pelo 
flavonoide (JUNG et al., 2006). Outro achado 
importante na ação da hesperidina sobre a glicose 
plasmática seria sua interferência no aumento da 
expressão gênica da adiponectina, uma proteína 
metabolicamente ativa secretada pelos adipócitos 
que auxilia na regulação da glicose e diminuição 
dos lípides plasmáticos (LIU et al., 2008). 

Há considerável interesse na investigação da 
hesperidina e seus metabólitos como reguladores 
do metabolismo do colesterol, tendo particular 
importância na terapêutica para o tratamento de 
dislipidemias (KIM et al., 2003). A hesperidina 
age de forma eficiente na diminuição e absor-
ção intestinal do colesterol e aumento de sua 
excreção fecal de esteróis contribuindo para sua 
eliminação (SELVARAJ; PUGALENDI, 2012). 

A ação da hesperidina na diminuição do coles-
terol sérico e hepático está relacionada com a 
ação inibitória da hesperitina sobre a HMG-CoA 
redutase e colesterol aciltransferase que fazem 
a esterificação e absorção do colesterol em nível 
hepático, levando a menor oferta intracelular de 
colesterol (BOK et al.,1999; WILCOX et al., 2001; 
NIELSEN et al., 2002; RADER et al., 2008). Por 
outro lado, a diminuição do LDL pode também 
estar associada ao aumento da expressão do gene 
que codifica o receptor de LDL estimulado pela 
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hesperitina. De acordo com o estudo, 200 mmol/L 
de hesperitina aumenta os níveis do mRNA do 
receptor de LDL de 3,6 a 4,7 vezes em relação ao 
controle não tratado (MORIN et al., 2008).

Alguns estudos demonstraram os benefí-
cios da suplementação de flavononas cítricas 
para reduzir os danos de dietas hipercalóricas e 
hiperlipídicas, indicando que a hesperidina pro-
move efeitos hipolipemiantes desejáveis (MIWA 
et al., 2005, GORINSTEIN et al., 2007, VINUEZA; 
FARIA, CESAR, 2008). Os efeitos protetores da 
hesperidina na hipercolesterolemia e esteatose 
hepática foram examinados em ratos tratados 
com dieta rica em colesterol. Houve redução 
das concentrações séricas de colesterol total, na 
síntese e absorção, e de suas concentrações nas 
fezes, sendo maiores nos ratos suplementados 
com hesperidina (WANG et al., 2011).

Outro aspecto importante evidenciado em 
estudos com a suplementação de hesperidina 
são seus efeitos antioxidantes, considerado seus 
principais mecanismos na capacidade de remo-
ção de radicais livres, redução da transferência 
de elétrons e superóxidos e o aumento de enzi-
mas antioxidantes (GARG et al., 2001). O estresse 
oxidativo é um desequilíbrio entre a atividade 
antioxidante e a produção de espécies reativas 
de oxigênio do organismo, sendo que uma das 
suas principais consequências é a peroxidação 
lipídica. Esta provoca diversas alterações nas 
organelas celulares, diminuindo a sinalização da 
membrana e aumentando a formação de subpro-
dutos como o malonaldeído, podendo induzir a 
processos inflamatórios e a apoptose celular, que 
estão associados ao surgimento de doenças imu-
nológicas, inflamatórias e degenerativas, além 
de participar do processo do envelhecimento 
(KAWAGUCHI; MATSUMOTO; KUMAZAWA, 2011).

A capacidade antioxidante dos flavonoides 
está diretamente relacionada à sua estrutura 
química, e no caso da hesperidina a presença 
de um grupo hidroxila na posição 3 do anel B de 
sua estrutura pode ser responsável pela capaci-
dade de remoção de radicais gerados a partir de 
peroxidação e íons de hidrogênio. Esta estrutura 
é capaz de proteger as células, sendo portanto 

um agente promissor contra as patologias car-
diometabólicas. Por esta razão, há interesse 
atualmente em investigar a hesperidina em diver-
sos situações experimentais (WILMSEN; SPADA; 
SALVADOR, 2005). 

O estresse oxidativo promove alterações no 
tecido endotelial diminuindo a disponibilidade 
de óxido nítrico promovendo eventos hiperten-
sivos. A suplementação de glicosil hesperidina 
parece melhorar a produção de óxido nítrico 
responsável pela dilatação arterial e aumento de 
enzimas antioxidantes. Esses resultados suge-
rem um que a hesperidina apresente atividade 
hipotensiva e de proteção ao tecido vascular em 
animais hipertensivos (YAMAMOTO et al., 2008, 
YAMAMOTO; SUZUKI; HASE, 2008, RIZZA et al., 
2011). Outro estudo mostrou que em cultura de 
células e em animais, a hesperidina aumentou as 
enzimas antioxidantes, como catalase e superó-
xido dismutase, responsáveis pela redução dos 
radicais livres e aumento da capacidade antio-
xidante (WILMSEN, SPADA & SALVADOR, 2005).

Efeitos isolados do exercício físico no perfil 
bioquímico

Inúmeros relatos científicos atuais, utili-
zando modelo experimental e humano vem 
sendo realizados com diferentes tipos de proto-
colos de exercício físico tanto contínuo quanto 
intervalado frente ao controle da obesidade e 
indicadores bioquímicos, porém variáveis como 
o modelo, volume e intensidade do exercício 
físico interferem na magnitude dos resultados 
(KRAUS et al., 2002; LUCAS; DENADAI; GRECO, 
2009, CHEIK et al., 2006; BOTEZELLI et al., 2011, 
SANAL; ARDIC; KIRAC, 2013). 

O exercício contínuo pode ser caracterizado 
pela intensidade leve a moderada e duração 
prolongada, utiliza predominantemente os áci-
dos graxos como fonte de energia. Nos minutos 
iniciais de exercício, ocorre liberação de hormô-
nios catecolamínicos aumentando a atividade da 
enzima lípase hormônio sensível via AMP cíclico 
induzindo ao processo de lipólise e aumento 
da capacidade oxidativa. A lipólise resulta 
na mobilização de triglicerídeos dos tecidos 
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intramuscular e adiposo, que são convertidos à 
ácidos graxos livres e glicerol, fornecendo ener-
gia para o trabalho muscular. Os ácidos graxos 
livres são transportados pela albumina ao tecido 
muscular, e o glicerol é conduzido para fígado 
onde será utilizado como precursor da gliconeo-
gênese (PETERNEL; COOMBES, 2011).

Um dos principais fatores de risco para o 
surgimento de doenças cardiovasculares são as 
dislipidemias podendo ser consequência da inati-
vidade física e consumo inadequado de alimentos, 
contendo níveis elevados de colesterol, portanto a 
prática regular de exercício físico principalmente 
de caráter contínuo e aeróbio é considerado uma 
estratégia fundamental na prevenção e trata-
mento destas doenças, por melhorar os níveis de 
aptidão física, aumentar da capacidade oxidativa, 
diminuir o volume do adipócito, controlar a gli-
cemia e promover a modulação de lipoproteínas 
plasmáticas (FUJII et al., 2007).

De um modo geral, o treinamento intermitente 
ou intervalado baseia no modelo da realização de 
esforço físico com sucessivos períodos de exer-
cício, alternados com períodos de recuperação 
passiva e/ou ativas, sobretudo, também pode ser 
caracterizado por utilizar a glicose como fonte 
de energia predominante (SOARES; CASTRO; 
STAHLSCHMIDT, 2011).

O treinamento intermitente é mais efetivo no 
controle da glicemia devido a sua maior ação do 
transporte da glicose para o músculo em ativi-
dade e aumento significativo da enzima proteína 
quinase que está ligada ao aumento do número 
de glicotransportador GLUT-4 sugerindo sua efi-
ciência no controle do metabolismo da glicose 
(YILMAZ; TOLEDO, 2004, MIYAKE et al., 2006b).

 Durante o trabalho intermitente intenso 
ocorre a depleção de glicogênio muscular, con-
tudo o glicerol torna-se o principal combustível 
no período de recuperação, aumentando a oxida-
ção de ácidos graxos livres no estado de repouso, 
além disso, o exercício de alta intensidade tam-
bém pode provocar aumento da atividade da 
lípase lipoproteica e aumento na expressão 
gênica hepática de síntese de albumina plasmá-
tica, podendo contribuir para o transporte de 

lípides em roedores diminuindo as subfrações 
plasmáticas de colesterol, contribuindo para o 
controle do perfil lipídico (SENE-FIORESE et al., 
2008, BEXFIELD et al., 2009, BOTEZELLI et al., 
2011, FRAJACOMO et al., 2012).

Efeitos combinados da suplementação de 
flavonoides e exercício físico frente ao perfil 
bioquímico

O treinamento físico e a dieta equilibrada rica 
frutas e hortaliças consequentemente composta 
com flavonoides têm sido amplamente investi-
gados com objetivo de diminuir fatores de risco 
de doenças cardiovasculares e promover a saúde 
em humanos (DONNELLY et al., 2009; EGERT & 
RIMBACH, 2011).

Ainda tal recomendação seja divulgada na 
literatura científica de forma exaustiva, existe 
escassez de estudos sobre o treinamento físico e 
sua combinação com a suplementação de flavo-
noides cítricos como a hesperidina. Entretanto, 
demais subclasse de flavonoides combinados 
com treinamento físico vem sendo pesquisados 
para verificar seus efeitos em variáveis bioquí-
micas e metabólicas (SZMITKO; VERMA, 2005; 
MURASE et al., 2006a, MURASE et al., 2006b, 
BABU e LIU, 2008, SMITH et al., 2010; SOARES 
FILHO; CASTRO; STAHLSCHMIDT, 2011).

As catequinas são os principais compos-
tos polifenólicos encontrados principalmente 
no chá verde, exercem atividades biofuncio-
nais incluindo a ação hipolipemiante através de 
diversos mecanismos, tais como; inibição de enzi-
mas-chave envolvidas na biossíntese do colesterol 
no fígado, regulação hepática de receptores do 
LDL e redução da absorção de lipídes intestinais 
melhorando assim o perfil lipídico, tais ações 
similares com a hesperidina (BABU e LIU, 2008).

A combinação de extrato de chá verde e 
treinamento físico foram testados em modelo 
experimental com objetivo de verificar seus 
efeitos na estimulação da oxidação de lípides 
durante exercício contínuo em esteira rolante em 
período experimental de 10 semanas em sessões 
de esforço até a exaustão. Ocorreu diminuição 
nos parâmetros bioquímicos como triglicérides e 
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glicose, aumento da concentração de glicogênio 
muscular e da enzima malonil-coa responsável 
pela atividade oxidativa, diminuição significa-
tiva nos níveis de lactato e melhora em 30% da 
capacidade de consumo de oxigênio nos animais 
suplementados com o flavonoide, estes resulta-
dos sugerem que esta melhora do desempenho 
foi mediada em parte pelo aumento da capa-
cidade metabólica de ácidos graxos durante o 
exercício desencadeada pela suplementação crô-
nica de catequinas (MURASE et al., 2006). 

Foram estudados os efeitos da suplementação 
em longo prazo de catequinas enriquecidas na 
ração e combinada com treinamento físico aquá-
tico durante 15 semanas em sessões de exercício 
com duração de 30 minutos e periodicidade de 
três vezes por semana em animais alimentados 
com dieta obesogênica. A combinação do proto-
colo de natação associada ao flavonoide causou 
diminuição da gordura visceral, promoveu con-
trole de lípides plasmáticos, promoveu aumento 
da oxidação lipídica, reduzindo assim os efeitos 
da dieta hiperlipídica (MURASE et al., 2006b). 

O café contém diversos compostos flavo-
noides como demais classes das catequinas 
(epigalocatequina e epicatequinas 3-galatos), 
além disso, em sua composição contém cafeína 
que é amplamente aceita pelo seu efeito lipolítico 
e termogênico no qual também vem sendo usado 
como suplemento associado ao exercício regu-
lar diante do perfil lipídico plasmático e perda de 
pesos em mulheres (SMITH et al., 2010). 

O consumo moderado de vinho tinto tem 
mostrado uma relação inversa com o desen-
volvimento de doenças cardiovasculares, por 
conter compostos polifenóis como catequinas 
e kempeferol que apresentam atividades antio-
xidantes, somados aos efeitos do álcool atuam 
na síntese de colesterol hepático e aumento da 
atividade da lipoproteína lipase elevando a for-
mação de HDL em humanos (SZMITKO; VERMA, 
2005). Em pesquisa experimental foram verifica-
dos os efeitos de 10 semanas de suplementação 
com vinho tinto contendo 12% álcool combinada 
com treinamento físico e seus efeitos nos níveis 
séricos de HDL. Durante 5 vezes por semana os 

animais receberam quantidades de 3,7 ml/kg de 
vinho por gavagem intragástrica juntamente com 
protocolo contínuo em esteira rolante com inten-
sidade moderada entre 40 a 70% da capacidade 
máxima de esforço, com aumento progressivo 
da duração, iniciando com 20 perdurando até 
60 minutos de treinamento. O grupo treinado e 
suplementados com vinho aumentou significati-
vamente os níveis de HDL séricos, considerando 
que esta associação pode trazer efeitos benéficos 
para o sistema cardiovascular (SOARES FILHO; 
CASTRO; STAHLSCHMIDT, 2011).

A combinação do treinamento físico e a suple-
mentação com flavonoides parecem promover 
efeitos benéficos no controle do perfil bioquímico, 
contudo, as variáveis do treinamento(modali-
dade, volume e intensidade) e os diferentes tipos 
de flavonoides interferem diretamente na eficá-
cia destas estratégias.

Efeitos combinados da suplementação de 
flavonoides e exercício físico frente ao perfil 
oxidativo

Muito embora o treinamento físico seja 
importante estratégia não farmacológica e pre-
ventiva para doenças crônicas degenerativas, 
a prática extenuante e prolongada de esforço 
físico promove elevado aumento da absorção de 
oxigênio pelas células promovendo o aumento 
da produção de espécies reativas de oxigênio 
que provocam diminuição nos mecanismos de 
defesas antioxidantes do organismo e aumento 
da produção intracelular de radicais livres cau-
sando o estresse oxidativo, que é responsável por 
alguns dos processos inflamatórios e efeitos dele-
térios nas estruturas celulares (URSO; CLARKSON, 
2006, HASKELL et al., 2007, POWERS; NELSON; 
HUDSON, 2011). 

Além do aumento da demanda energética 
durante o exercício físico, existem múltiplos 
mecanismos fisiológicos que contribuem para 
elevação da formação de radicais livres, tais como 
o aumento da autooxidação de catecolaminas 
que produzem radicais de oxigênio, produção 
de ácido lático que geram outros agentes oxida-
tivos e aumento da resposta inflamatória causada 
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por lesão muscular incidindo a hiperperoxida-
ção (CLARKSON; THOMPSON, 2000, PETERNELJ; 
COOMBES, 2011).

As células dos organismos vivos possuem 
dois sistemas de defesa contra os danos produ-
zidos pelos radicais livres, sendo o primeiro um 
sistema de defesa enzimático e o segundo um sis-
tema de defesa não enzimático, constituído por 
antioxidantes dietéticos, como a vitamina C, vita-
mina E, e compostos polifenólicos, dentre eles os 
flavonoides (YILMAZ et al., 2004). Os flavonoides 
agem diretamente no sequestro ou varredura de 
radicais livres e supressão de enzimas oxidativas, 
neste contexto existe crescente interesse sobre os 
efeitos da suplementação de flavonoides frente a 
marcadores do estresse oxidativo induzidos pelo 
treinamento físico (MORILLAZ-RUIZ et al., 2006).

Foram investigados os efeitos de um extrato 
de flavonoides contendo catequinas, rutina e 
isoquercitrina extraídos de planta de origem 
oriental (Cynomorium songaricum) sobre a capa-
cidade antioxidante mediada pelas enzimas 
superóxido dismutase e glutationa peroxidase, 
tendo como indicador do estresse oxidativo o 
malonaldeído (MDA) em animais submetidos a 
treinamento físico aquático. Os resultados indi-
caram um aumento significativo da capacidade 
antioxidante das enzimas estudadas e diminui-
ção do estresse oxidativo, além do aumento do 
tempo de execução de esforço dos animais frente 
à sessão exaustiva, comprovando também a efi-
ciência dos flavonoides na melhora da resistência 
dos animais (YU et al., 2010).

A quercetina é um importante flavonoide da 
classe dos flavonols encontrado principalmente 
em alimentos como a cebola, a maçã, o chá e 
o vinho tinto, e sua atividade antioxidante foi 
investigada perante biomarcadores oxidativos 
(ácido tiobarbitúrico e enzimas antioxidantes) e 
corticosterona no tecido hipotalâmico de ratos 
treinados em água. A suplementação de quer-
cetina foi conduzida por via intrapenitorial em 
três diferentes doses, uma hora antes de cada ses-
são de treinamento. O treinamento aquático foi 
capaz de induzir ao dano oxidativo por meio do 
aumento de marcadores e diminuir as enzimas 

antioxidantes (superóxido dismutase, glutationa 
peroxidase, e catalase) no hipotálamo de animais. 
Embora o tratamento com quercetina não tenha 
aumentado as enzimas antioxidantes e inalterado 
o hormônio estudado, foi observado atenuação 
da produção de espécies reativas de oxigênio no 
hipotálamo dos animais protegendo os neurô-
nios de lesões oxidativas, podendo ser útil na 
prevenção ou tratamento para doenças neuro-
degenerativas (HALEAGRAHARA et al., 2009).

A eriocitrina tem sido relatada como sendo 
um dos principais bioflavonoides cítricos da 
casca do limão que apresenta elevada atividade 
antioxidante e antiinflamatória (MIYAKE et al., 
2006). A fim de verificar seus efeitos antioxi-
dantes e atenuadores do estresse oxidativo foi 
estudada a suplementação com eriocitrina em 
treinamento físico em esteira rolante. Os autores 
verificaram aumento da capacidade antioxidante 
pela redução do radical 2,2-difenil-1-picril-hidra-
zila (DPPH) e redução da peroxidação lipídica pela 
presença de substâncias reativas ao ácido tiobar-
bitúrico (TBARS) (KATO et al., 2000, MINATO et 
al., 2003, MIYAKE et al., 2004a).

A suplementação de 0,2% de eriocitrina em 
dieta comercial foi testada em animais sub-
metidos a treinamento em esteira rolante. A 
eriocitrina promoveu a ativação do mecanismo 
de defesa antioxidante induzindo enzimas 
antioxidantes e diminuindo o teor de marcado-
res primários do estresse oxidativo (KATO et al., 
2000). Estudo similar examinou os efeitos da 
eriocitrina sobre o TBARS em tecido hepático de 
animais submetidos a exercício agudo. Foi mos-
trado que o exercício agudo induziu um aumento 
nos marcadores do estresse oxidativo no fígado 
de ratos; apesar disso o flavonoide suprimiu o 
aumento de TBARS e a oxidação de glutationa 
no teste agudo, e aumentou a capacidade antio-
xidante protegendo contra os danos oxidativos 
no fígado (MINATO et al., 2003). 

Em um estudo comparativo entre exercícios 
de natação de alta intensidade (contínuo versus 
Intervalado) em ratos wistar, a suplementação de 
G-hesperidina foi capaz de aumentar em 183% as 
reservas antioxidantes e reduzir a peroxidação 
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lipídica em ambos os protocolos (OLIVEIRA; 
DOURADO; CÉSAR, 2013).

Outro achado interessante, (dados não publi-
cados) foi à diminuição dos níveis de lactato nos 
grupos suplementados quando comparado com 
os demais grupos treinados, esta premissa enco-
raja outros estudos com este flavonoide e seus 
mecanismos frente ao estresse muscular, o que 
leva a especular sua possível utilização como 
recurso ergogênico nutricional.

CONCLUSÃO
O consumo isolado de flavonoides parece 

promove efeitos desejáveis na melhora do per-
fil bioquímico e o ajuste do sistema antioxidante 
em estudos com animais, entretanto, ainda não 
existe uma recomendação para sua ingestão para 
populações humanas.

O exercício físico por sua vez, proporciona 
alterações metabólicas eficientes no tratamento 
e prevenção de doenças crônicas degenerativas 
quando bem aplicado, entretanto, quando pra-
ticado de forma prolongada e vigorosa, pode 
desencadear o desequilíbrio entre os mecanis-
mos de defesa antioxidantes causando efeitos 
deletérios nas células.

Assim sendo, dieta rica em flavonoides, prin-
cipalmente os cítricos, combinadas com a prática 
regular de atividades físicas, parecem promover 
um efeito adjacente e potencial no controle de 
doenças como as dislipidemias, síndrome meta-
bólica, diabetes e obesidade. Embora, haja esta 
recomendação nutricional, ainda existem muitas 
contestações sobre os efeitos dos flavonoides, e 
sua eficácia quando combinado com exercícios 
físicos. Estas controvérsias ocorrem devido à falta 
de padronização de protocolos de suplementação 
e mais testes investigativos em modelo humano, 
sendo assim pesquisas devem ser encorajadas em 
humanos tanto em curto quanto em longo prazo 
com a finalidade de avaliar os efeitos sinérgicos .
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